
 EDITAL DE CONCORRÊNCIA No  01/2016-CPL/SESAPI

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO AA.900.1.011015/15-09.

O ESTADO DO PIAUI,, por intermeidio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAU,DE, atraveis da
Comissa o  Permanente  de  Licitaça o  (CPL/SESAPI),  designada  pela  Portaria  no

1825//2015, de 14/09/2015, nos termos do Processo no AA.900.1.011015/15-09, ins-
taura  por  meio  deste  EDITAL  DE  CONCORRENNCIA  que  toma  o  nuimero  01/2016-
CPL/SESAPI, para contrataça o do objeto adiante caracterizado, sob o regime de emprei-
tada por preço unitairio.  

A licitaça o, regida pela Lei nº 8.666, de 21/06/93 e suas alteraço es posteriores, serai do
TIPO MENOR PREÇO,  consoante o disposto no inciso I do paraigrafo 1º, do artigo 45 e
artigo 10, inciso II, alíinea bb”, da citada Lei, atendidas as limitaço es expressamente fixa-
das neste Edital, e nos documentos que o completam.

O Edital, Especificaço es e Quadros de Discriminaço es Orçamentairias definidos pela SE-
SAPI, esta o disponíiveis para exame ou aquisiça o dos interessados na Sala da CPL/SESA-
PI, situada na Av. Pedro Freitas, s/nº, Bloco bA”, Centro Administrativo, em Teresina (PI),
de 07h30min a 13h00min.

1. DO OBJETO

1.1.  Constitui  objeto desta licitaça o a contrataça o de empresa para a  EXECUÇÃO DA
OBRA DE CONCLUSÃO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA, NO MUNICI-
PIO DE FLORIANO – PI, nos termos do Processo no AA.900.1.011015/15-09 e nos mol-
des dos Projetos de Engenharia (Especificaço es Teicnicas) fornecidos pelo NUCLEO DE
INFRAESTRUTURA EM SAU,DE - NIS/SESAPI.

1.2. A forma pela qual devera o ser executadas as obras e serviços licitados e as diversas
obrigaço es dos licitantes e dos adjudicatairios do objeto desta licitaça o esta o registradas
neste Edital,  nas especificaço es teicnicas,  planilhas orçamentairias e no projeto baisico
(ANEXO I), e na Minuta do Contrato (ANEXO IX) e demais anexos que, igualmente, inte-
gram o dossie  de informaço es sobre a licitaça o.

1.2.1. Os projetos baisicos podera o ser adquiridos pelos interessados na CPL/SESAPI, lo-
calizada na Av. Pedro Freitas, s/nº, Bloco bA”, Centro Administrativo, CEP 64018-900, em
Teresina (PI), mediante apresentaça o de instrumental para coipia dos arquivos eletro ni-
cos.

1.3. O objeto desta Concorre ncia serai pago com recursos oriundos da seguinte dotaça o
orçamentairia: UNIDADE ORÇAMENTARIA: 17119 - Fonte de Recursos: 100 T TERSOU-
RO ESTADUAL E 113 T MINISTERIO DA SAU,DE/PORTARIA 1020/2009.



2. HORA, DATA E LOCAL:

2.1. No dia 19 de abril de 2016, ass 09h00min, na sala da CPL/SESAPI, localizada na Av.
Pedro Freitas, s/nº, Bairro Sa o Pedro, Bloco bA”, no Centro Administrativo, em Teresina -
PI, as empresas interessadas fara o a entrega dos envelopes respectivos contendo a DO-
CUMENTAÇAOO DE HABILITAÇAOO e a PROPOSTA DE PREÇOS COMERCIAL a s Comissa o
Permanente de Licitaça o, que estarai reunida para esta finalidade, ocasia o em que sera o
abertos, primeiramente, os envelopes de documentos de habilitaça o e, havendo condi-
ço es legais, as propostas de preços. 

2.2. Se na data indicada para recebimento da bDocumentaça o” e bProposta de Preços”,
na o houver expediente na SESAPI, a abertura da licitaça o fica transferida para o primei-
ro dia uitil seguinte, observado o mesmo local e horairio.  

3. DA PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Respeitadas as demais condiço es legais e as constantes deste Edital, podera o parti-
cipar da presente licitaça o empresas pertencentes ao ramo do objeto licitado que aten-
derem ass condiço es e exige ncias estabelecidas neste Edital e que apresentarem, na hora,
data e local indicado, os documentos referentes as habilitaça o e proposta de preços.

3.1.1. Os documentos referentes a s bHABILITAÇAOO” e bPROPOSTA” sera o apresentados
por representantes devidamente credenciados por instrumento puiblico ou particular de
procuraça o, ou carta de credenciamento com poderes especíificos para esta licitaça o e
com plenos poderes para tomar toda e qualquer deliberaça o atinente a esta licitaça o,
acompanhado da respectiva ceidula de identidade e do ato constitutivo, estatuto ou con-
trato social da empresa licitante.

3.1.2. Sendo a procuraça o pertinente, deverai ter aleim de poderes especíificos para esta
licitaça o, a firma reconhecida em cartoirio do domicíilio do outorgante. Se, carta de cre-
denciamento, deverai conter aleim da nomeaça o e da qualificaça o do credenciamento, a
outorga de poderes para representar a licitante em todos os atos do procedimento lici-
tatoirio, devendo ser firmada pelo representante legal da licitante.

3.2. Os interessados em participar desta Concorre ncia, do ramo pertinente ao seu obje-
to, devera o possuir cadastro na Secretaria Estadual da Administraça o/Cadastro U,nico
de Fornecedores T CADUF/PI, na correspondente especialidade da licitaça o. 

3.3. Na o serai admitido o consoircio de empresas. 

3.4. Os documentos referentes as Habilitaça o, quando apresentados com validade expira-
da e sem comprovaça o de regularidade, implicara o na imediata exclusa o do Licitante.

3.5.  Na o podera o participar,  direta ou indiretamente,  da licitaça o,  ou da execuça o de
obra, serviço, ou de fornecimento de bens a eles necessairios, as empresas que: 



3.5.1. Sejam consideradas inido neas ou suspensas para participar de licitaça o em qual-
quer oirga o/entidade governamental,  ou que estejam concordatairias,  ou com fale ncia
decretada ou requerida; 

3.5.2. O autor do projeto, baisico ou executivo, pessoa fíisica ou juríidica;

3.5.3. Empresa da qual o autor do Projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsai-
vel teicnico ou subcontratado; 

3.5.4. Servidor ou dirigente de oirga o ou entidade contratante ou responsaivel pela licita-
ça o;

3.5.4.1. Entende-se por Servidor de O,rga o ou Entidade Contratante, todo e qualquer fun-
cionairio, servidor, prestador de serviços, direto ou atraveis de cargo comissionado, ou
que possua qualquer víinculo contratual direto com a administraça o puiblica estadual,
conforme preceitua o artigo 9º, III, da Lei nº 8.666/93.

3.5.5. O disposto no item anterior aplica-se aos membros da comissa o de licitaça o.

3.5.6. Os empresairios e as empresas que se encontrarem sob fale ncia ou em processo de
recuperaça o judicial ou extrajudicial ou, ainda, em fase de dissoluça o ou liquidaça o, con-
forme Lei nº 11.101/2005.

3.5.7. Empresas e empresairios apenados com suspensa o temporairia de participaça o em
licitaça o e impedimento de contratar com Administraça o, verificando inclusive junto ao
CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas) T www.portaltransparen-
cia.gov.br - conforme Decreto Estadual nº 14.580, de 12 de setembro de 2012. 

3.5.8.  Empresa declarada inido neas de acordo com o previsto no inciso IV do artigo 87
da Lei Federal nº 8.666/93 por oirga o ou entidades da administraça o direta ou indireta,
Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal, e que na o tenha sua idoneidade resta-
belecida; verificando inclusive junto ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inido neas
e Suspensas) T www.portaltransparencia.gov.br - conforme Decreto Estadual nº 14.580,
de 12 de setembro de 2012. 

3.5.8.1.  Caso constatado, ainda que a posteriori tal situaça o, a empresa licitante serai
desclassificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanço es previstas no ar-
tigo 90 da Lei nº 8.666/93.

3.6.  As empresas organizadas sob a forma de EPP ou ME, sob o amparo da Lei Comple-
mentar nº 123, de 14/12/2006, devera o observar o artigo 43 daquele diploma, apre-
sentando, na fase de habilitaça o, toda a documentaça o adiante exigida, ainda que com
restriço es.

http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/


3.7. A dispensa de verificaça o da regularidade fiscal na fase de habilitaça o na o traduz
dispensa da documentaça o referente as situaça o fiscal da EPP ou ME, apenas posterga
essa verificaça o para o momento da celebraça o do contrato, observando-se o artigo 42
da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

3.8.  Na presente licitaça o serai assegurada, como criteirio de desempate, a prefere ncia de
contrataça o para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o arti-
go 5º do Decreto nº 6.204, de 05/09/2007. Nas demais hipoiteses, havendo empate, este
serai resolvido por sorteio, nos termos da Lei nº 8.666/93.

3.9.  Relativamente a EPP e ME, considera verificado empate nos casos estabelecidos
pelo fixado no § 2º do artigo 5º do Decreto nº 6.204, de 05/09/2007.

3.10. Nenhuma pessoa, natural ou juríidica, ainda que munida por procuraça o, poderai
representar nesta licitaça o mais de um licitante.

3.11. As licitantes devera o proceder, antes da elaboraça o das propostas, a s verificaça o
minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito as CPL/SESAPI,
atei 5 (cinco) dias uiteis antes da reunia o de abertura da licitaça o, os erros, duividas e/ou
omisso es porventura observados. A na o comunicaça o no prazo acima estabelecido im-
plicarai na taicita aceitaça o dos elementos fornecidos, na o cabendo, em nenhuma hipoite-
se, qualquer reivindicaça o posterior com base em imperfeiço es, incorreço es, omisso es
ou falhas. 

3.12. O Licitante podera i adquirir o Edital  gratuitamente em meio magneitico na CPL,
caso em que o licitante deverai fornecer um CD virgem ou Pen Drive.  

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS: 

4.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇAOO, em 1 (uma) via, e as PROPOSTAS DE PREÇOS,
tambeim em 1 (uma) via, devera o ser entregues de forma impressa, contidos em invoilu-
cros opacos e fechados com bordas coladas, de forma tal que torne detectaivel qualquer
intento de violaça o de seu conteuido, e trazendo na face o seguinte sobrescrito, respecti-
vamente: 

4.1.1. ENVELOPE b1b - DOCUMENTOS DE HABILITAÇAOO 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAU,DE DO PIAUI,
COMISSAOO PERMANENTE DE LICITAÇAOO
CONCORRENNCIA No 01/2016-CPL/SESAPI
ENVELOPE b1b - DOCUMENTOS DE HABILITAÇAOO 
NOME DA LICITANTE:



4.1.2. ENVELOPE b2” - PROPOSTAS

SECRETARIA DE ESTADO DA SAU,DE DO PIAUI,
COMISSAOO PERMANENTE DE LICITAÇAOO
CONCORRENNCIA No 01/2016-CPL/SESAPI
ENVELOPE b2” T PROPOSTA
NOME DA LICITANTE:

4.2. E, obrigatoiria a assinatura do Responsaivel Teicnico da PROPONENTE nas PROPOS-
TAS, bem como o respectivo nuimero de Registro no CREA/CAU, conforme normatizaça o
profissional nesse sentido (ex. Resoluça o no 282, de 24/08/1983, do CONFEA).

4.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇAOO e as PROPOSTAS devera o ser apresentados por
preposto da Licitante com poderes de representaça o legal, atraveis de procuraça o puibli-
ca ou particular com firma reconhecida. A na o apresentaça o na o implicarai em inabilita-
ça o, no entanto, o representante na o poderai pronunciar-se em nome da LICITANTE, sal-
vo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que comprove tal condiça o
atraveis de documento legal.

4.3.1. Qualquer pessoa poderai entregar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇAOO e as Pro-
postas de mais de uma LICITANTE, poreim, nenhuma pessoa, ainda que munida de pro-
curaça o, poderai representar mais de uma LICITANTE junto as COMISSAOO, sob pena de
exclusa o sumairia das LICITANTES representadas.

4.4. Com a apresentaça o da proposta o licitante declara estar ciente de que, nos termos
do artigo 1º da Lei estadual nº 6.344, de 12 de março de 2013, deverai reservar parte
dos empregos diretos criados por força de contrato de obra puiblica e/ou prestaça o de
serviços de engenharia que vier a firmar com o Estado do Piauí i e seus oirga os, para
egressos do Sistema Prisional e cumpridores de medidas de segurança e penas alterna-
tivas.

4.5. Com a apresentaça o da proposta o licitante declara estar ciente de que, nos termos
do artigo 1º da Lei estadual nº 6.480, de 3 de fevereiro de 2014, deverai reservar, prefe-
rencialmente, o míinimo de 5% (cinco por cento) das vagas de empregos diretos na airea
de construça o civil criadas por força do contrato de obra puiblica que vier a firmar com o
Estado do Piauí i e seus oirga os, para pessoas do sexo feminino, desde que compatíivel
com o exercíicio das atividades inerentes ao objeto do contrato

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “1”: 

5.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇAOO devera o ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em originais ou publicaça o em O,rga o Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de coi-
pia autenticada em Cartoirio ou por membro da COMISSAOO PERMANENTE DE LICITA-
ÇAOO/SESAPI, as vista dos originais; 



a.1. Autenticação dos documentos de habilitação por membros da Comissão de Li-
citação somente será realizada em até 01 (um)  dia útil antes da data marcada
para a abertura da sessão  pública, durante horário normal de expediente (07h às
13h). 

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipoitese do
documento na o conter expressamente o prazo de validade, deverai ser acompanhado de
declaraça o ou regulamentaça o do oirga o emissor que disponha sobre a validade do mes-
mo. Na ause ncia de tal declaraça o ou regulamentaça o, o documento serai considerado
vailido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissa o; 

c) Rubricados e numerados sequencialmente, da primeira as uiltima paigina, de modo a
refletir seu nuimero exato; 

d) A eventual falta de numeraça o ou a numeraça o incorreta serai suprida pelo represen-
tante da LICITANTE na sessa o de abertura dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇAOO.

5.2. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 

I T registro comercial, no caso de empresa individual; 

II T ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por aço es, acompanhado de
documentos de eleiça o de seus administradores; 

III T inscriça o do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercíicio; 

IV T decreto de autorizaça o,  em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Paíis, e ato de registro ou autorizaça o para funcionamento expedido
pelo oirga o competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.3. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:

I T prova de inscriça o no Cadastro Nacional da Pessoa Juríidica (CNPJ); 

II T prova de inscriça o no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicíilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compa-
tíivel com o objeto contratual; 

III T prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicíi -
lio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 



IV T prova de regularidade relativa as Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço (FGTS), demonstrando situaça o regular no cumprimento dos encargos so-
ciais instituíidos por lei. 

V T prova de inexiste ncia de deibitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi-
ante a apresentaça o de certida o negativa.

5.4. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá de:

I T prova de inscriça o ou registro junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura
e Agronomia (CREA) ou junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da sede
da licitante;

II T comprovaça o de aptida o para desempenho de atividade pertinente e compatíivel em
caracteríisticas, quantidades e prazos com o objeto da licitaça o, e indicaça o das instala-
ço es e do aparelhamento e do pessoal teicnico adequados e disponíiveis para a realizaça o
do objeto da licitaça o, bem como da qualificaça o de cada um dos membros da equipe
teicnica que se responsabilizarai pelos trabalhos;

§ 1o  A comprovaça o de aptida o referida no inciso II serai feita por atestados fornecidos
por pessoas juríidicas de direito puiblico ou privado, devidamente registrado nas entida-
des profissionais competentes (CREA/CAU), limitadas as exige ncias a:

I T capacitaça o teicnico-profissional: comprovaça o do licitante de possuir em seu quadro
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de níivel superior
ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de
responsabilidade teicnica por execuça o de obra ou serviço de caracteríisticas semelhan-
tes, limitadas estas exclusivamente ass parcelas de maior releva ncia e valor significativo
do objeto da licitaça o, como sejam:

a) SERVIÇOS PRELIMINARES; RETIRADAS E DEMOLIÇOOES;
b) INFRAESTRUTURA; SUPERESTRUTURA; 
c) PAREDES E PAINE,IS;
d) COBERTURA;
e) ESQUADRIAS META,LICAS; ESQUADRIAS MADEIRA;
f) INSTALAÇOOES HIDRO-SANITA,RIAS E A,GUA PLUVIAL;
g) INSTALAÇAOO ELE,TRICA;
h) REVESTIMENTO DE FORROS;
i) REVESTIMENTO DE PAREDES INTERNAS E EXTERNAS;
J) PAVIMENTAÇAOO;
k) VIDROS;
l) PINTURA;
m) LIXO COMUM / LIXO HOSPITALAR / CENTRAL DE GASES;
n) INSTALAÇOOES DE GASES MEDICINAIS;
o) MARQUISE;



p) URBANIZAÇAOO

§ 2o  Sera i admitida  a  comprovaça o  de  aptida o  atraveis  de  certido es  ou  atestados  de
obras ou serviços similares de complexidade tecnoloigica e operacional equivalente ou
superior.

§ 3o  As exige ncias relativas a instalaço es de canteiros, maiquinas, equipamentos e pesso-
al teicnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da lici-
taça o, devera o ser atendidas mediante a apresentaça o de declaraça o formal da sua dis-
ponibilidade.

§ 4º  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovaça o da capacitaça o
teicnico-profissional de que trata o inciso I do § 1o deste item devera o participar da obra
ou serviço objeto desta licitaça o, admitindo-se a substituiça o por profissionais de expe-
rie ncia equivalente ou superior, desde que aprovada pela SESAPI, mediante comunica-
ça o preivia. 

5.5.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá de:

5.5.1. Balanço Patrimonial e demais demonstraço es contaibeis exigíiveis nos termos da
lei, que comprovem a boa situaça o financeira do licitante.  

a) A boa situaça o financeira a que se refere o item acima serai extraíida dos elementos
constantes dos balanços patrimoniais e demais demonstraço es contaibeis, demonstrada
atraveis da seguinte formulam;

ILG (I,ndice de Liquidez Geral), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte foirmula: ILG =
AC+RLP/PC+ELP.
AC=Ativo circulante
RLP= Realizaivel a longo prazo
PC = Passivo circulante
ELP= Exigíivel a longo prazo
ILC (íindice de liquidez corrente),  maior ou igual a 1,0,  aplicando a seguinte foirmula
AC/PC, onde,
AC = Ativo circulante
PC = Passivo circulante.
ET (endividamento total), menor ou igual a 0,60, aplicando a seguinte foirmula: ET =
ET/AT, onde,
ET = Exigíivel total
AT = Ativo total.

b) Os balanços das sociedades ano nimas devera o ser apresentados em publicaça o do
Diairio Oficial.

c) Quando o balanço patrimonial estiver encerrado hai mais de 3 (tre s) meses da data da



apresentaça o dos documentos, poderai ser atualizado por íindices oficiais, Vedado sua
substituiça o por balancetes ou balanços provisoirios.

d)  Os  íindices  de  que  trata  o  subitem 5.2.4.1  sera o  calculados  e  apresentados  pelo
Licitante, devidamente confirmados pelo responsaivel por sua contabilidade, mediante
sua assinatura e a indicaça o do seu nome e do nuimero de registro no Conselho Regional
de Contabilidade, e representam o míinimo do equilíibrio contaibil e financeiro exigido
para a futura contrataça o.

5.5.2. Certida o Negativa de fale ncia ou concordata e Certida o Negativa de recuperaça o
judicial ou extrajudicial, expedidas pelo distribuidor da sede da licitante.

5.5.3. Prova de que dispo e de capital social em montante na o inferior a 10% (DEZ POR
CENTO) ao valor do orçamento da obra (ver item 6.7).

5.6. Outras comprovações, que consistirão de: 

5.6.1. Declaraça o do LICITANTE, comprovando o fiel cumprimento das recomendaço es
determinadas pelo artigo 7,  inciso XXXIII,  da Constituiça o Federal,  conforme modelo
ANEXO 3 T MODELO DE DECLARAÇAOO T EMPREGADOR PESSOA JURI,DICA:

5.6.2. Declaraça o de na o possuir em seu quadro societairio servidor puiblico estadual.

6. DA PROPOSTA - ENVELOPE “2”: 

6.1. A PROPOSTA, conforme minuta do ANEXO 2 T MODELO DE CARTA PROPOSTA con-
terai, no míinimo: 

6.1.1. Nome da empresa PROPONENTE, endereço e nuimero de inscriça o no CNPJ; 

6.1.2. Validade da proposta, na o inferior a 60 (sessenta) dias; 

6.1.3. Preço global, expressos em reais, especificando os preços unitairios e totais das
parcelas que o compo em.

6.1.4. Prazo de execuça o da obra.

6.1.5. Assinatura do responsaivel teicnico. 

6.2. Acompanhara o obrigatoriamente as PROPOSTAS, como partes integrantes da mes-
ma, os seguintes anexos, os quais devera o conter o nome da LICITANTE, a assinatura e o
tíitulo  do  profissional  que  os  elaborou,  com  o  respectivo  nuimero  do  registro  no
CREA/CAU: 



6.2.1. Planilhas de Orçamentos, contendo preços unitairios e totais de todos os itens de
serviço constantes do ANEXO 1 T PLANILHAS DE PREÇOS BA,SICOS; 

6.2.2. Planilha de Composiça o de Preços Unitairios, para todos os serviços constantes
dos orçamentos apresentados, contendo todos os insumos e coeficientes de produtivi-
dade necessairios as execuça o de cada serviço, quais sejam equipamentos, ma o de obra
(Remuneraça o em obedie ncia as Convença o Coletiva do Trabalho), totalizaça o de encar-
gos sociais, insumos, transportes, taxa de BDI, totalizaça o de impostos e taxas, e quais-
quer outros necessairios as execuça o dos serviços. 

6.2.3. Planilha analíitica de encargos sociais (igual para todos os serviços constantes da
planilha); 

6.2.4. Planilha analíitica de impostos e taxas; 

6.2.5. Composiça o analíitica da taxa de BDI (Benefíicios e Despesas Indiretas) igual para
todos os serviços constantes da planilha.

6.2.6. Cronograma Fíisico-Financeiro compatíivel com a obra. 

6.3.  A PROPOSTA apresentada pela Licitante contempla de forma implíicita  os gastos
com CA,LCULOS ESTRUTURAIS e PROJETOS EXECUTIVOS DE INSTALAÇOOES. 

6.3.1. A empresa licitante deverai obedecer rigorosamente ass planilhas, especificaço es e
projetos apresentados pela SESAPI.

6.4. A LICITANTE deverai fornecer a ficha de dados da pessoa que irai assinar o Contrato,
caso a empresa seja declarada vencedora deste certame, conforme ANEXO 5 - MODELO
DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL. A ause ncia dessa ficha na o o tornarai
desclassificado. 

6.6. As PROPOSTAS devera o ser rubricadas e numeradas sequencialmente, da primeira as
uiltima folha, de modo a refletir seu nuimero exato. 

6.6.1. A eventual falta de numeraça o ou a numeraça o incorreta serai suprida pelo repre-
sentante da LICITANTE na sessa o de abertura das propostas.

6.7.  Valor  global  maiximo  permitido  pela  Secretaria  de  Estado  da  Sauide  para  as
obras/serviços objeto desta licitaça o ei de R$ 1.677.257,14 (UM MILHÃO, SEISCENTOS
E SETENTA E SETE MIL, DUZENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS E QUATORZE CEN-
TAVOS), conforme disposto no inciso X, do artigo 40, da Lei nº 8.666/93, modificado
pela Lei nº 9.648/98, jai incluso a taxa de BDI de 24,84% (vinte e quatro inteiros, oitenta
e quatro centeisimos por cento).



7. DA FONTE DE RECURSOS: 

7.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente desta contrataça o correm por
conta seguinte dotaça o orçamentairia - Fonte de Recursos: 100 T TERSOURO ESTADUAL
E 113 T MINISTERIO DA SAU,DE/PORTARIA 1020/2009.

8. DO PROCEDIMENTO: 

8.1. Os trabalhos da sessa o puiblica para recebimento dos DOCUMENTOS DE HABILITA-
ÇAOO e PROPOSTAS obedecera o aos tra mites estabelecidos nos subitens seguintes: 

8.1.1. Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir as sessa o,
a COMISSAOO receberai os invoilucros devidamente fechados, contendo os DOCUMENTOS
DE HABILITAÇAOO e as PROPOSTAS; 

8.1.2. Os membros da COMISSAOO e os representantes das LICITANTES presentes exami-
nara o e rubricara o todas as folhas dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇAOO e PROPOSTAS
apresentados; 

8.1.3. Recebidos os envelopes "1" T DOCUMENTOS DE HABILITAÇAOO e "2" PROPOSTAS
proceder-se-ai a abertura daqueles referentes as documentaça o de habilitaça o; 

8.1.4. A COMISSAOO poderai ao seu exclusivo criteirio, proclamar na mesma sessa o, o re-
sultado da habilitaça o, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interes-
sados; 

8.1.5. Proclamado o resultado da habilitaça o, e decorrido o prazo para interposiça o de
recurso, ou no caso de renuincia do direito recursal, a COMISSAOO procederai a abertura
das PROPOSTAS das LICITANTES habilitadas; 

8.1.6. A COMISSAOO devolverai os envelopes de PROPOSTAS ass licitantes inabilitadas, se
na o houver recursos ou, se houver, apois sua denegaça o. 

8.2. Apois a entrega dos invoilucros contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇAOO e das
PROPOSTAS, nenhum documento adicional serai aceito ou considerado no julgamento, e
nem sera o permitidos quaisquer adendos, acreiscimos ou retificaço es. 

8.2.1. E, facultado as COMISSAOO, de ofíicio ou mediante requerimento do interessado, em
qualquer fase da licitaça o realizar dilige ncias, destinadas a esclarecer ou complementar
a instruça o do processo. 

8.3. De cada sessa o realizada serai lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual serai
assinada pela COMISSAOO e pelos representantes das LICITANTES.



8.4. O resultado de julgamento final da Licitaça o serai comunicado na mesma sessa o ou
posteriormente atraveis de publicaça o no Diairio Oficial do Estado.

8.5 Os recursos, em qualquer das fases da licitaça o, quando ocorrerem, sera o interpos-
tos e julgados com estrita observa ncia da Lei das Licitaço es, artigo 109. 

9. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 

9.1. A responsabilidade pelas informaço es, pareceres teicnicos e econo micos exarados na
presente Concorre ncia ei exclusiva da equipe teicnica da SESAPI. 

A T AVALIAÇAOO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAOO T ENVELOPE b1” 

9.2. A habilitaça o serai julgada com base nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇAOO apresen-
tados, observadas as exige ncias pertinentes as Habilitaça o Juríidica, Regularidade Fiscal,
Qualificaça o Teicnica, Qualificaça o Trabalhista e as Qualificaça o Econo mica e Financeira. 

B T AVALIAÇAOO DAS PROPOSTAS T ENVELOPE b2” 

9.3. Sera o desclassificadas as PROPOSTAS que apresentarem: 

a) Condiço es ilegais, omisso es, erros e diverge ncia ou conflito com as exige ncias deste
Edital; 

b) Proposta em funça o da oferta de outro competidor na licitaça o; 

c) Preço unitairio simboilico ou irrisoirio, havido assim como aquele incompatíivel com os
preços praticados no mercado, conforme a Lei no 8.666/93 e suas alteraço es; 

d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela SESAPI, esta-
belecido no item 6.7 deste Edital; 

e) Preços globais e/ou unitairios sejam inexequíiveis na forma do artigo 48 da Lei das Li-
citaço es; 

f) Preço unitairio superior a qualquer item ou subitem da planilha de preços baisicos ela-
borada pela SESAPI e apresentada no ANEXO 1 T PLANILHA DE PREÇOS BA,SICOS. 

g) De acordo com o previsto no artigo 40, X, c/c artigo 48, bcaput”, II, e § 1º, ambos da
Lei nº 8.666/93, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento)
do valor orçado pela Administraça o para o objeto licitado ocasionara o a na o homologa-
ça o do certame, pelo que devera o ser rejeitadas por serem consideradas inexequíiveis,
oibice esse que tambeim se aplica ass propostas cujo BDI sobre o valor orçado pela Admi-
nistraça o seja superior a 20,10% (vinte víirgula e dez por cento).



9.4. Na proposta prevalecera o, em caso de discorda ncia entre os valores numeiricos e
por extenso, estes uiltimos.

9.5. Os erros de soma e/ou multiplicaça o, bem como o valor total proposto, eventual-
mente configurados nas PROPOSTAS das PROPONENTES, sera o devidamente corrigidos,
na o se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificaça o da proposta. 

9.6. Havendo igualdade entre 2 (duas) ou mais propostas, o certame serai decidido por
sorteio.

9.7. E, proibido a utilizaça o de qualquer elemento, criteirio ou fator sigiloso, secreto, sub-
jetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princíipio da igualdade
entre os licitantes.

9.8. Na o se considerarai, sob pena de descumprimento do disposto no item anterior e in-
validaça o do presente certame, qualquer oferta de vantagem na o prevista neste edital,
inclusive financiamentos subsidiados, ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem base-
ada nas ofertas dos demais licitantes.  

9.9. A Comissa o de Licitaça o poderai suspender a sessa o sempre que julgar necessairio
analisar os documentos e propostas oferecidas pelos licitantes, objetivando confirmar
as informaço es prestadas.

9.10. Na hipoitese prevista no subitem anterior, os documentos e os envelopes contendo
as propostas sera o rubricados pelos participantes presentes e pelos membros da Comis-
sa o de Licitaça o, ficando sob sua guarda para abertura em outra sessa o a ser indicada na
ata de reunia o, dando cie ncia previa a todos os licitantes.

9.11. A CPL/SESAPI lavrarai ata circunstanciada registrando todas as ocorre ncias havi-
das no decorrer de todas as fases do procedimento licitatoirio, dando cie ncia preivia aos
licitantes.

9.12. Apois a fase de habilitaça o na o poderai haver desiste ncia da proposta salvo por mo-
tivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente aceito pela Administraça o.

9.13. A apresentaça o da proposta implica aceitaça o plena e total das condiço es do EDI-
TAL e seus anexos.

9.14. Serai declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, entre as propos-
tas LICITANTES classificadas. 

10. DA ADJUDICAÇÃO: 

10.1. O objeto da licitaça o serai adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante
Contrato a ser firmado entre este e a Secretaria de Estado da Sauide T SESAPI. O adjudi-



catairio do objeto tem o prazo de 5 (cinco) dias uiteis para assinatura do Contrato, conta-
do da data de sua convocaça o para esse fim. 

10.2. Aleim das obrigaço es legais regulamentares e as demais constantes deste instru-
mento e seus anexos, antes da assinatura do Contrato, obriga-se a PROPONENTE a:

10.2.1. Apresentar o comprovante da GARANTIA DE EXECUÇAOO DO CONTRATO, antes
da assinatura do Contrato, numa das seguintes modalidades, no valor correspondente a
1% (um por cento) da contrataça o: 

a) Depoisito-Cauça o em Dinheiro; 

b) Carta de Fiança bancairia (ANEXO 4 T MODELO DA CARTA DE FIANÇA BANCA,RIA T
GARANTIA DE EXECUÇAOO DO CONTRATO); 

c) Apoilice de Seguro-garantia. 

10.2.1.1. Na garantia para a execuça o do Contrato deverai estar expresso seu prazo de
validade superior a 90 (noventa) dias do prazo contratual. 

10.2.2.  Prestar garantia adicional na forma do § 2o do artigo 48 da Lei  no 8.666/93,
quando for o caso. 

10.2.3.  Na ocorre ncia de acreiscimo contratual  de valor devera i ser prestada garantia
proporcional  ao  valor  acrescido,  nas  mesmas  condiço es  estabelecidas  no  subitem
5.2.4.4 supramencionado. 

10.3.  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condiço es  contratuais,
acreiscimo ou supressa o que se fizer necessairio, atei o limite previsto na LEI DAS LICITA-
ÇOOES. 

10.4. Quando a licitante adjudicatairia na o cumprir as obrigaço es constantes deste edital
e na o assinar o Contrato no prazo 5 (cinco) dias uiteis, ei facultada as CONTRATANTE de-
clarai-la desclassificada e convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para
assinar o contrato nas mesmas condiço es da primeira colocada, inclusive quanto ao pre-
ço, ou revogar a licitaça o.

11. DO CONTRATO:

11.1.  Apois a homologaça o e adjudicaça o, a SESAPI convocarai a licitante vencedora para
assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias uiteis a contar do recebimento da convoca-
ça o e nas condiço es estabelecidas nesta CONCORRENNCIA, sob pena de a licitante vence-
dora decair do seu direito as contrataça o, sem prejuíizo das sanço es previstas no artigo
81 da Lei nº 8.666/93.



11.2. O prazo para assinatura do Contrato poderai ser prorrogado, por uma uinica vez,
por igual períiodo, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que os
motivos justificadores do pedido sejam aceitos pela SESAPI.

11.3. E, facultado a SESAPI, quando o convocado na o assinar o Contrato, convidar as lici-
tantes remanescentes, na ordem de classificaça o, para faze -lo em igual prazo e nas mes-
mas condiço es proposta pelo vencedor, inclusive quanto aos preços. Entretanto, ao inveis
de assim proceder, poderai a SESAPI revogar a licitaça o, sem prejuíizo de aplicarem-se ass
regras do artigo 81 da Lei nº 8.666/93.

11.4. Como condiça o indispensaivel as celebraça o do contrato, a empresa deverai indicar as
SESAPI conta corrente bancairia que mantenha em seu proiprio nome, em estabeleci-
mento que mantenha age ncia em Teresina, na qual sera o feitos os depoisitos dos valores
que venham a ser devidos as CONTRATADA, aleim de apresentaça o de resultado negativo
as consulta ao CIES e demonstraça o da regularidade fiscal do contratado, conforme dis-
posto no Decreto estadual nº 14.580/11. 

11.5. Constam da minuta de contrato que compo e o presente EDITAL, as condiço es e
forma de pagamento, as sanço es para o caso de inadimplemento e as demais obrigaço es
das partes, fazendo as mesma parte integrante deste EDITAL.

11.6. Atei a data de assinatura do Contrato, poderai ser eliminado da licitaça o qualquer li-
citante que tenha apresentado documento ou declaraça o incorreta, bem como aquela
cuja situaça o teicnica ou econo mico-financeira tenha se alterada apois o iníicio de proces-
samento do pleito licitatoirio, prejudicando o seu julgamento.

11.7. A na o assinatura do Contrato, por qualquer motivo, dentro do prazo fixado, por
parte da licitante convocada implicarai em sua eliminaça o, aleim da incide ncia de multa
de 2% (dois por cento) do valor do Contrato, sem prejuíizo das demais sanço es previstas
no artigo 81, da Lei nº 8.666/93.

12. DOS PRAZOS: 

12.1.  Os serviços objeto desta licitaça o devera o ser executados e concluíidos dentro do
prazo de 150 (CENTO E CINQUENNTA) DIAS, contados a partir da emissa o da Ordem
de  Serviço/Assinatura  do  Contrato,  podendo  ser  prorrogado  nos  termos  da  Lei no

8.666/93 e suas alteraço es. 

12.2. Os pedidos de prorrogaça o de prazos devera o se fazer acompanhar de um relatoi -
rio circunstanciado e do novo cronograma fíisico-financeiro adaptado ass novas condi-
ço es propostas. Esses pedidos sera o analisados e julgados pela FISCALIZAÇAOO da SESA-
PI. 



12.3. Os pedidos de prorrogaça o de prazos sera o dirigidos as FISCALIZAÇAOO da SESAPI,
atei 60 (sessenta) dias antes da data do teirmino do prazo contratual, sob pena de na o se-
rem conhecidos. 

12.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que noti-
ficados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela SESAPI, na o sera o conside-
rados como inadimplemento contratual. 

13. DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO: 

13.1. Os preços sa o firmes e irreajustaiveis pelo períiodo de 12 (doze) meses da apresen-
taça o da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais pode-
ra o ser reajustados com periodicidade anual, nos termos da Lei nº 10.192, de 14 de fe-
vereiro de 2001, tomando-se por base a data de que trata o subitem 2.1, pela variaça o
de I,ndices Nacionais, calculados pela Fundaça o Getuilio Vargas e publicados na seça o de
I,ndices Econo micos da revista bConjuntura Econo mica” da FGV, pela seguinte foirmula:

R = V [(I-Io)/Io] 
Sendo:
R =Valor do reajuste procurado;
V =Valor contratual da obra/serviço a ser reajustado;
Io = I,ndice inicial - refere-se ao íindice de custos do me s correspondente as data fixada
para entrega da proposta, pro rata dia;
I = I,ndice relativo as data do reajuste, pro rata dia.

13.2. O íindice de reajuste empregado na foirmula acima serai o I,ndice Nacional da Cons-
truça o Civil T Coluna 35 - calculado e publicado pela Fundaça o Getuilio Vargas, na Revis-
ta Conjuntura Econo mica.

13.3. Ocorrendo a hipoitese de alteraça o do prazo de reajuste estabelecido neste Edital, o
Contrato decorrente desta Concorre ncia, se adequarai de pronto ass condiço es que vie-
rem a ser estabelecidas pelo Poder Executivo ou Legislativo, no tocante as políitica econo -
mica brasileira, se delas divergentes.

13.4. Em caso de atraso na execuça o das obras/serviços atribuíivel as licitante adjudicatai-
ria, os preços contratuais sera o reajustados pela foirmula estabelecida no subitem prece-
dente, obedecendo-se os seguintes criteirios:

a) Se os íindices aumentarem prevalecera o aqueles vigentes nas datas em que a etapa
das obras/serviços seria realizada de conformidade com o programado no cronograma
fíisico-financeiro;

b)  Se  os  íindices  diminuíirem  prevalecera o  aqueles  vigentes  nas  datas  em  que  as
obras/serviços forem executados.



14. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO: 

14.1. Os pagamentos sera o efetuados conforme segue: 

14.1.1. Apresentaça o pela CONTRATADA dos Boletins de Mediça o dos serviços efetiva-
mente realizados as FISCALIZAÇAOO da SESAPI; 

14.1.2. Apois a constataça o da realizaça o dos serviços executados, a FISCALIZAÇAOO apro-
varai os Boletins de Mediça o, encaminhando para o devido pagamento pela SESAPI. 

14.2. O Boletim de Mediça o relativo aos serviços executados no períiodo de cada me s ci-
vil deverai ser apresentado as SESAPI atei o 5o (quinto) dia uitil do me s subsequente a rea-
lizaça o dos serviços, para fins de confere ncia e atestaça o atei o dia 20 (vinte) de cada
me s, sendo enta o encaminhados as CONTATANTE que se responsabilizarai pelos recolhi-
mentos dos encargos relativos as mediça o. 

14.3. O valor de cada mediça o serai determinado pelo somatoirio da multiplicaça o das
quantidades  de  serviços  efetivamente  executados  pelo  preço  global  de  cada  serviço
apresentado na Proposta comercial. 

14.4. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto as fatura dos serviços prestados, aleim
da nota fiscal e recibo, coipia da quitaça o das seguintes obrigaço es patronais referente
ao me s anterior ao do pagamento:

a) Recolhimento das contribuiço es devidas ao INSS (parte do empregador e parte do
empregado), relativas aos empregados envolvidos na execuça o do objeto deste instru-
mento; 

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alíinea superior; 

c) Comprovante de recolhimento do PIS, COFINS e ISS, dentro de 20 (vinte) dias a partir
do recolhimento destes encargos. 

14.5. A CONTRATADA deve apresentar juntamente com cada mediça o, relatoirio mensal
sobre segurança e medicina do trabalho na obra/frente de serviço, indicando, se for o
caso, os acidentes ocorridos e respectivas provide ncias tomadas, fiscalizaço es realiza-
das pela Delegacia Regional do Trabalho e resultados destas, bem como as inspeço es de
iniciativa da proipria CONTRATANTE. 

14.6. O pagamento de cada fatura dependerai da apresentaça o dos documentos e quita-
ço es acima referidos. 

14.7. Caso a mediça o seja aprovada pela FISCALIZAÇAOO da SESAPI, o pagamento dos
serviços serai efetuado atei o 30o (trigeisimo) dia seguinte ao dia da apresentaça o da fatu-
ra pela CONTRATADA na sede da CONTRATANTE.



14.8. O pagamento do preço contratual deverai guardar estreita relaça o com a execuça o
dos serviços contratados e apresentaça o de seus efeitos ou resultados nos termos esta-
belecidos nos documentos da licitaça o em especial no cronograma fíisico-financeiro. 

14.9. Os pagamentos dos serviços sera o feitos por mediço es mensais, pelo Estado do Pi-
auíi, atraveis da Secretaria de Estado da Sauide, em moeda legal e corrente no Paíis, atra-
veis de ordem bancairia em parcelas compatíiveis com o Cronograma Fíisico e Financeiro,
contra a efetiva execuça o dos serviços e apresentaça o de seus efeitos, tudo previamente
atestado pelo setor competente da SESAPI, em consona ncia com o SIAFEM T Sistema In-
tegrado de Administraça o Financeira dos Estados e Municíipios, mediante apresentaça o
dos seguintes documentos:

I T Notas Fiscais de Serviços/Fatura.

II T Coipia da Guia da Previde ncia Social T GPS e Guia de Recolhimento do FGTS, devida-
mente quitadas, relativas ao me s da uiltima compete ncia vencida.

14.10. A Contratada poderai apresentar a SESAPI para pagamento, fatura ou documento
equivalente.  Recebida,  a fatura ou cobrança sera i examinada pela SESAPI durante,  no
maiximo, 10 (dez) dias. No exame a SESAPI, preliminarmente, verificarai e certificarai a
efetiva execuça o dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Es-
tando tudo em ordem, o pagamento serai feito em atei 20 (vinte) dias contados do venci-
mento do prazo de exame da fatura, sem nenhum acreiscimo ou agregado financeiro. Ha-
vendo correça o a fazer, caso o pagamento seja efetuado a partir do 15º dia apois o venci-
mento,  a fatura retificada ou ajustada sera i processada como nova fatura,  quanto aos
prazos aqui estabelecidos.

14.11. Nenhum pagamento serai efetuado as Contratada enquanto pendente de liquida-
ça o qualquer obrigaça o financeira que lhe caiba, sem prejuíizo do que a referida obriga-
ça o pendente poderai ser descontada do pagamento devido pela SESAPI, pagando-se en-
ta o, apenas o saldo, se houver.

14.12. Sera o retidos na fonte os demais tributos e contribuiço es sobre os pagamentos
mensalmente efetuados, utilizando-se as alíiquotas previstas para cada tipo de serviço,
conforme legislaça o.

14.13. Na ocorre ncia de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado na o
tenha  dado  causa  ao  atraso,  o  valor  devido  devera i ser  acrescido  de  atualizaça o
financeira, e sua apuraça o se farai desde a data de seu vencimento atei a data do efetivo
pagamento, e haverai a incide ncia, uma uinica vez, dos íindices oficiais de remuneraça o
baisica e juros aplicados as caderneta de poupança (em observa ncia ao disposto no artigo
1º, f, da Lei nº 9494/97).

14.14. Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso na data prevista neste edital,
devera o  ser  atualizados  financeiramente,  observado  o  subitem  14.13,  desde  que  o



contratado na o tenha dado causa ao atraso, pelos íindices de variaça o do IGP-M em vigor,
pelos íindices oficiais de remuneraça o baisica e juros aplicados as caderneta de poupança
(em observa ncia ao disposto no artigo 1º, f, da Lei nº 9494/97), ou outro que revele o
valor atual da moeda, calculado pela FGV, ou outro ente puiblico, depois de decorridos
30  (trinta)  dias  da  data  da  emissa o  do  Atestado  de  Execuça o  dos  Serviços,  que
equivalem ao correspondente aceite na nota fiscal, ou fatura recebida pela SESAPI/PI,
desde a data final de adimplemento de cada parcela dos serviços atei a data do efetivo
pagamento,  ressalvada a responsabilidade da Contratada,  estabelecida neste Edital  e
seus anexos.

14.15. O pagamento do preço previsto no contrato deverai observar o prazo na o superior
a trinta dias, contado a partir da data final do períiodo de adimplemento de cada parcela,
e o previsto no cronograma de desembolso maiximo por períiodo, em conformidade com
a disponibilidade de recursos financeiros.  

14.16.  Caso a  execuça o  dos  serviços  se  estenda  por  mais  de  um ano,  os  preços  da
proposta vencedora podera o ser reajustados segundo íindice que reflita o incremento de
custos  setoriais  da  Contratada,  a  cada  períiodo  anual,  conforme  fixado  na  claiusula
referente a reajustamento de preço.

14.17. A primeira fatura a ser paga deverai estar acompanhada da ART expedida pelo
CREA/CAU da regia o onde estara o sendo executados as obras ou serviços, comprovando
o registro do Contrato naquele Conselho e, tambeim do Plano de Gerenciamento de Resíi -
duos da Construça o Civil T PGRCC, ficando condicionada a liberaça o do pagamento.

15. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS/DAS OBRIGAÇÕES GE-
RAIS DA CONTRATADA: 

15.1. A CONTRATADA estarai obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exi-
ge ncias e condiço es a seguir estabelecidas: 

a) Recrutar profissionais habilitados e com experie ncia comprovada fornecendo as CON-
TRATANTE relaça o nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuiça o/especi-
ficaça o teicnica;

b) Disponibilizar pessoal suficiente para execuça o da obra, bem como dispor de materi-
al necessairio para sua conclusa o;

c) Executar a obra atraveis de pessoas ido neas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou faltas as quais venham a cometer no desempenho de suas funço es,
podendo a SESAPI solicitar a substituiça o daqueles cuja conduta seja julgada inconveni-
ente; 

d) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que na o
se prejudiquem o bom andamento e a boa prestaça o dos serviços; 



e) Facilitar a aça o da FISCALIZAÇAOO na inspeça o da obra, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

f) Responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ause ncia ou omissa o da FIS-
CALIZAÇAOO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus in-
teresses, que possam interferir na execuça o do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatairios seus. A responsabilidade se estenderai a danos
causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses
danos, com fiel observa ncia das normas emanadas das autoridades competentes e das
disposiço es legais vigentes; 

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tambeim de sua responsabili-
dade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a
prestaça o dos serviços contratados inclusive as contribuiço es previdenciairias fiscais e
parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc., ficando ex-
cluíida qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais autuaço es administrati-
vas e/ou judiciais uma vez que a inadimple ncia da CONTRATADA, com refere ncia ass
suas obrigaço es, na o se transfere as CONTRATANTE; 

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaça o referente ao pagamento dos tri-
butos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciairios relacionados com o obje-
to do CONTRATO; 

i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuíizos que forem causados as
Unia o, Estado, Municíipio ou terceiros, decorrentes da prestaça o dos serviços; 

j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidaça o
das Leis do Trabalho e legislaça o pertinente; 

k) Responsabilizar-se pela adoça o das medidas necessairias as proteça o ambiental e ass
precauço es para evitar a ocorre ncia de danos ao meio ambiente e a terceiros, observan-
do o disposto na legislaça o federal,  estadual e municipal em vigor,  inclusive a Lei  no

9.605, publicada no DOU de 13/02/98; 

l) Responsabilizar-se perante os oirga os e representantes do Poder Puiblico e terceiros
por eventuais danos ao meio ambiente causados por aça o ou omissa o sua, de seus em-
pregados, prepostos ou contratados; 

m) Manter durante toda a execuça o da obra, em compatibilidade com as obrigaço es por
ele assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o; e

n) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorre ncias", onde sera o registrados o
andamento dos serviços e os fatos relativos ass recomendaço es da FISCALIZAÇAOO. Os re-
gistros feitos recebera o o visto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇAOO; 



o) A CONTRATADA deverai manter permanentemente na obra como residente um Enge-
nheiro Civil com experie ncia comprovada em execuça o de serviços semelhantes aos lici-
tados, devendo seu nome ser submetido as aprovaça o da FISCALIZAÇAOO da SESAPI, apois
a assinatura do Contrato;

p) Observar as normas, criteirios e procedimentos ambientais para a gesta o dos rejeitos
provenientes da obra. 

16. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS/DAS OBRIGAÇÕES
ESPECIAIS DA CONTRATADA: 

16.1. A CONTRATADA estarai obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as
exige ncias e condiço es a seguir estabelecidas: 

a) Executar os serviços de acordo com as ESPECIFICAÇOOES TE,CNICAS e PROJETO BA,SI-
CO, bem como observar o Principio da vinculaça o ao edital da licitaça o que originou o
presente Termo Contratual; 

b) Atender ass normas da Associaça o Brasileira de Normas Teicnicas (ABNT) e demais
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequaça o, desempenho e qualidade dos ser-
viços e bens, bem como de cada material, mateiria-prima ou componente individualmen-
te considerado, mesmo que na o sejam de sua fabricaça o, garantindo seu perfeito desem-
penho; 

d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislaça o pertinente, antes da 1a

mediça o, cronograma e descriça o da implantaça o das medidas preventivas definidas no
Programa de Condiço es e Meio Ambiente de Trabalho na Induistria da Construça o T PC-
MAT, no Programa de Controle Meidico de Sauide Ocupacional T PCMSO e seus respecti-
vos responsaiveis, sob pena de retardar o processo de pagamento; 

e)  Registrar o Contrato decorrente desta licitaça o  no CREA/CAU, na forma da Lei,  e
apresentar o comprovante de bAnotaça o de Responsabilidade Teicnica” correspondente
antes da apresentaça o da primeira fatura as SESAPI, sob pena de retardar o processo de
pagamento; 

f) Registrar o Contrato decorrente desta licitaça o junto ao INSS, e apresentar a matríicu-
la (CEI) correspondente antes da apresentaça o da primeira fatura as SESAPI, sob pena de
retardar o processo de pagamento; 

g) Fornecer toda e qualquer documentaça o, cailculo estrutural, projetos etc., produzidos
durante a execuça o do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital;



h)  Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteça o Coletiva T EPC e Equipamentos de
Proteça o Individual T EPI, a todos os empregados, bem como orientai-los quanto as ne-
cessidade e obrigatoriedade de seu uso em serviço;

i) O contratado deve manter, durante toda a execuça o do contrato, em compatibilidade
com as obrigaço es por ele assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o
exigidas na licitaça o.

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:   

17.1. Sera i apresentada garantia de execuça o do Contrato, correspondente a  1% (um
por cento) do valor global do Contrato, conforme previsto no item 1.3, em qualquer das
modalidades e valor previstos no item 10.2.1 deste Edital. 

17.2. A devoluça o da garantia estabelecida neste item serai feita no prazo de 3 (tre s) dias
apois a apresentaça o do Termo de Entrega e Recebimento Definitivo. 

17.3. Para efeito da devoluça o de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela
CONTRATADA, quando em moeda corrente nacional, sera i atualizada monetariamente,
atraveis da aplicaça o da Caderneta de Poupança, calculada bpro rata die”. 

17.4. No caso de rescisa o do contrato e/ou de paralisaça o dos serviços, a cauça o na o
serai devolvida, a menos que estes fatos ocorram por convenie ncia administrativa, por
muituo acordo e apois acerto financeiro entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.

 18. DAS SUBCONTRATAÇÕES: 

18.1. A CONTRATADA poderai subempreitar parte da obra, desde que expressamente au-
torizada pela CONTRATANTE, continuando a responder direta e exclusivamente pela fiel
observa ncia das obrigaço es contratuais, conforme exige ncias: 

18.1.1. Sera o aceitas subcontrataço es de outros bens e serviços para o fornecimento do
objeto deste Contrato. Contudo, em qualquer situaça o, a PROPONENTE vencedora ei a
uinica e integral responsaivel pelo fornecimento global do objeto. 

18.1.2. Em hipoitese nenhuma haverai relacionamento contratual ou legal da CONTRA-
TANTE com os subcontratados. 

18.1.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilizaça o de subcontratadas
por razo es teicnicas ou administrativas.

 19. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

19.1. O recebimento da obra serai feito por teicnicos do NU,CLEO DE INFRAESTRUTURA
EM SAU,DE T NIS/SESAPI previamente designados para esse fim. 



19.2. O objeto deste Contrato serai recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsaivel por seu acompanhamento e fiscalizaça o, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, na mediça o final. 

b) Definitivamente, pela equipe ou comissa o teicnica, mediante Termo de Entrega e Re-
cebimento Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em atei 90 (noventa) dias
contados do recebimento provisoirio, períiodo este de observaça o ou vistoria que com-
prove a adequaça o do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no artigo
69 da Lei no 8.666/93. 

19.3.  O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo so i podera i ser emitido mediante
apresentaça o da baixa da obra no CREA e no INSS.

20. DA FISCALIZAÇÃO:

20.1. A fiscalizaça o da execuça o dos serviços/obra serai exercida por teicnicos do NU,C-
LEO DE INFRAESTRUTURA EM SAU,DE T NIS/SESAPI, previamente designados, que po-
dera o ser assessorados por profissionais ou empresas especializadas na execuça o do
controle quantitativo e qualitativo, e no acompanhamento dos trabalhos;

20.1.1. A mudança de fiscais pela SESAPI serai imediatamente comunicada por escrito as
CONTRATADA, indicando-se os seus respectivos substitutos;

20.2. Sem prejuíizo de plena responsabilidade da CONTRATADA perante terceiros, todos
os serviços contratados estara o sujeitos a mais ampla e irrestrita inspeça o dentro do
horairio normal de trabalho, em toda airea abrangida pelas obras, por pessoas devida-
mente credenciadas pela SESAPI;

20.3. A CONTRATADA manterai no canteiro de obras, sob a guarda e as disposiça o da Fis-
calizaça o, os seguintes documentos:

20.3.1. Um livro de ocorre ncias da obra;

20.3.2. Uma via do quadro de discriminaça o orçamentairia e indicaço es dos detalhes ad-
ministrativos e teicnicos de interesse da obra;

20.4. No livro de ocorre ncia sera o lançadas diariamente todas as ocorre ncias da obra.

 21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

21.1. As penalidades administrativas aplicaiveis as CONTRATADA, por inadimple ncia, es-
ta o previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus paraigrafos, todos da Lei nº 8.666/93.



21.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execuça o do contrato
serai calculada sobre o valor dos serviços na o concluíidos, competindo sua aplicaça o ao
titular do oirga o CONTRATANTE, observando os seguintes percentuais:

a) de 0,3% (tre s deicimos por cento), por dia de atraso atei o limite correspondente a 15
(quinze) dias; e

b) de 0,5% (cinco deicimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (deicimo sexto)
dia, atei o limite correspondente a 30 (trinta) dias; e

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigeisimo primeiro) dia,
atei o limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindi-
rai o contrato correspondente, aplicando-se as CONTRATADA as demais sanço es previstas
na Lei nº 8.666/93.

21.3. Serai aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contrataça o,
quando a CONTRATADA:

a) Prestar informaço es inexatas ou opor obstaiculo ao acesso as fiscalizaça o da Secretaria
de Estado da Sauide do Piauíi T SESAPI, no cumprimento de suas atividades;

b) Desatender ass determinaço es da fiscalizaça o da Secretaria de Estado da Sauide do Pi-
auíi; e

c) Cometer qualquer infraça o ass normas legais federais, estaduais e municipais, respon-
dendo ainda pelas multas aplicadas pelos oirga os competentes em raza o da infraça o co-
metida.

21.4. Serai aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contrataça o quando a
CONTRATADA:

a) Executar os serviços em desacordo com o projeto baisico, normas e teicnicas ou espe-
cificaço es, independentemente da obrigaça o de fazer as correço es necessairias, ass suas
expensas;

b) Na o iniciar, ou recusar-se a executar a correça o de qualquer ato que, por imprude n-
cia, neglige ncia imperíicia dolo ou mai fei, venha a causar danos as CONTRATANTE ou a
terceiros, independentemente da obrigaça o da CONTRATADA em reparar os danos cau-
sados;

c) Praticar por aça o ou omissa o, qualquer ato que, por imprude ncia, neglige ncia, imperíi-
cia, dolo ou mai fei, venha a causar danos as CONTRATANTE ou a terceiros, independente-
mente da obrigaça o da CONTRATADA em reparar os danos causados.

21.5. ADVERTENNCIA



21.5.1. A aplicaça o da penalidade de adverte ncia serai efetuada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigaço es assumidas contratualmente ou nas licitaço es, desde
que acarretem pequeno prejuíizo ao Estado do Piauíi, independentemente da aplicaça o
de multa moratoiria ou de inexecuça o contratual, e do dever de ressarcir o prejuíizo;

b) Execuça o insatisfatoiria do objeto contratado, desde que a sua gravidade na o reco-
mende o enquadramento nos casos de suspensa o temporairia ou declaraça o de inidonei-
dade;

c) Outras ocorre ncias que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento
das atividades da SESAPI, desde que na o sejam passiveis de aplicaça o das sanço es de
suspensa o temporairia e declaraça o de inidoneidade.

21.6. SUSPENSAOO TEMPORA,RIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMI-
NISTRAÇAOO

21.6.1. A suspensa o do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauíi pode ser apli-
cada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o pro-
cedimento licitatoirio ou a execuça o do contrato, por fatos graves, cabendo defesa preivia,
no prazo de 05 (cinco) dias uiteis da data do recebimento da intimaça o;

21.6.2. A penalidade de suspensa o temporairia do direito de licitar e contratar com o Es-
tado do Piauíi nos seguintes prazos e situaço es:

a) Por 6 (seis) meses nos seguintes casos:

I T Atraso no cumprimento das obrigaço es assumidas contratualmente e na licitaça o
que tenha acarretado prejuíizos significativos para o Estado do Piauíi;

II T Execuça o insatisfatoiria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicaça o da
sança o de adverte ncia.

b) Por um ano:

I T Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela
SESAPI.

c) Por 2 (dois) anos, quando o contratado:

I T Na o concluir os serviços contratados;

II T Prestar os serviços em desacordo com as especificaço es ou com qualquer outra irre-
gularidade, contrariando o disposto no edital de licitaça o, na o efetuando sua substitui-
ça o ou correça o no prazo determinado pela SESAPI;



III T Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuíizos ao Estado, en-
sejando a rescisa o do contrato ou frustraça o do processo licitatoirio;

IV T Praticar atos ilíicitos, visando frustrar os objetivos da licitaça o;

V T Demonstrar na o possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauíi,
em virtude de atos ilíicitos praticados;

VI T Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefíicio proiprio ou de terceiros, quaisquer in-
formaço es de que seus empregados tenham conhecimento em raza o da execuça o deste
contrato, sem consentimento preivio da SESAPI.

21.7. DECLARAÇAOO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINIS-
TRAÇAOO PU,BLICA

21.7.1. A declaraça o de inidoneidade serai proposta pelo NU,CLEO DE INFRAESTRUTURA
EM SAU,DE T NIS ao Secretairio de Estado da Sauide se constatada a mai-fei, aça o maliciosa
e premeditada em prejuíizo do Estado do Piauíi, evide ncia de atuaça o com interesses es-
cusos ou reincide ncia de faltas que acarretem prejuíizos ao Estado do Piauí i ou aplica-
ço es sucessivas de outras sanço es administrativas.

21.7.2. A declaraça o de inidoneidade implica proibiça o de licitar ou contratar com a Ad-
ministraça o Puiblica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniça o ou atei
que seja promovida a reabilitaça o, perante o Secretairio da Sauide, depois de ressarcidos
os prejuíizos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

21.7.3. A declaraça o de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administraça o
Puiblica serai aplicada ao licitante ou CONTRATADA nos casos em que:

a) tenha sofrido condenaça o definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticarem atos ilíicitos, visando frustrar os objetivos da licitaça o;

c) demonstrarem na o possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauíi,
em virtude de atos ilíicitos praticados;

d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefíicio proiprio ou de terceiros, quais-
quer informaço es de que seus empregados tenham tido conhecimento em raza o de exe-
cuça o deste contrato, sem consentimento preivio da SESAPI, em caso de reincide ncia;

e) apresentarem as SESAPI qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte,
com o objetivo de participar da licitaça o, ou no curso da relaça o contratual;

f) praticarem fato capitulado como crime pela Lei nº 8.666/93.



21.7.4. Independentemente das sanço es a que se referem os itens 18.2 a 18.4, o licitante
ou contratado estai sujeito ao pagamento de indenizaça o por perdas e danos, podendo
ainda a SESAPI propor que seja responsabilizado:

a) civilmente, nos termos do Coidigo Civil brasileiro;

b) perante os oirga os incumbidos de fiscalizaça o das atividades contratadas ou do exer-
cíicio profissional a elas pertinente;

c) criminalmente, na forma da legislaça o pertinente.

21.8. Nenhum pagamento serai feito ao executor dos serviços que tenha sido multado,
antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.

21.9. As sanço es sera o aplicadas pelo titular da SESAPI, facultada a defesa preivia do in-
teressado, no respectivo processo no prazo de 5 (cinco) dias uiteis, com exceça o da de-
claraça o de inidoneidade, cujo prazo de defesa ei de 10 (dez) dias da abertura de vista,
conforme §3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

21.10. As multas administrativas previstas neste instrumento, na o te m caraiter compen-
satoirio e assim, o seu pagamento na o eximirai a CONTRATADA de responsabilidade por
perdas e danos decorrentes das infraço es cometidas.

22. DA RESCISÃO:

22.1. O Contrato a ser celebrado poderai ser rescindido na forma dos artigos 78 e 79 da
Lei nº 8.666/93:

I T Administrativamente, nos seguintes casos:

a) Na o cumprimento de claiusulas contratuais, de especificaço es, dos detalhes executi-
vos ou de prazos;

b) Cumprimento irregular de claiusulas contratuais, de especificaço es, dos detalhes exe-
cutivos ou de prazos;

c) Lentida o no seu cumprimento, levando a SESAPI a comprovar a impossibilidade da
conclusa o da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

d) Atraso injustificado no iníicio das obras, serviços ou fornecimentos;

e) A paralisaça o das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e preivia
comunicaça o a SESAPI;

f) A Subcontrataça o total ou parcial do seu objeto, a associaça o do licitante contratado a



outrem, cessa o ou transfere ncia total ou parcial, bem como fusa o, cisa o ou incorporaça o
do licitante contratado, na o admitido previamente pela SESAPI.

g) Desatendimento ass determinaço es regulares das autoridades designadas para acom-
panhar e fiscalizar a sua execuça o, assim como a de seus superiores;

h) Cometimento reiterado de faltas na execuça o do objeto contratado;

i) Decretaça o de fale ncia ou a instauraça o de insolve ncia civil em condiço es que, a juíizo
da Secretaria da Sauide, ponham em risco a perfeita execuça o das obras e serviços;

j) Dissoluça o da sociedade contratada;

k) Alteraça o social ou a modificaça o da finalidade ou da estrutura do licitante contrata-
do que, a juíizo da Secretaria da Sauide, prejudique a execuça o do Contrato;

l) Razo es de interesse do serviço puiblico, de alta releva ncia e amplo conhecimento T jus-
tificadas e determinadas pela Secretaria da Sauide do Estado do Piauíi e exaradas no pro-
cesso administrativo referente ao Contrato;

m) Supressa o de obras e serviços que acarretem modificaço es do valor inicial do Con-
trato aleim do limite imposto ao contratado;

n) Suspensa o de sua execuça o, por ordem escrita da Secretaria da Sauide do Estado do
Piauíi por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade puibli -
ca, grave perturbaça o da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspenso es
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatoirio de indeni-
zaço es pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaço es. E, assegurado
ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensa o do cumprimento
das obrigaço es assumidas, atei que seja normalizada a situaça o;

o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria da Saui-
de do Estado, em raza o da execuça o do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em
caso de calamidade puiblica, grave perturbaça o da ordem interna ou guerra, assegurado
ao licitante contratado, o direito de optar pela suspensa o do cumprimento de suas obri -
gaço es, atei que seja normalizada a situaça o;

p) Na o liberaça o, pela SESAPI, de airea ou local para execuça o dos serviços, nos prazos
contratuais,  assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensa o  do
cumprimento de suas obrigaço es, atei que seja normalizada a situaça o;

q) Ocorre ncia de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja
impeditivo da execuça o do Contrato.

r) Descumprimento do disposto no inciso V do artigo 27, sem prejuíizo das sanço es pe-



nais cabíiveis.

I T Amigavelmente pelas partes.
II T Judicialmente.
22.1.1. A rescisa o administrativa ou amigaivel deverai ser precedida de autorizaça o escri-
ta e fundamentada da autoridade competente.

22.1.2. No caso de rescisa o administrativa embasada em razo es de interesse do serviço
puiblico, prevista nas letras bl”, bm”, bn”, bo”, bp” e bq”, do subitem 14.1, sem que haja culpa
do licitante contratado, este serai ressarcido dos prejuíizos que houver sofrido, regular-
mente comprovados, tendo ainda direito a:

I T Pagamento devido pela execuça o do Contrato atei a data da rescisa o;
II T Pagamento do custo de desmobilizaça o.

22.1.3. A rescisa o administrativa prevista nas alíineas ba”, bb”, bc”, bd”, be”, bf”, bg”, bh” bi”, bj”,
bk” bl” e bq”, poderai acarretar as seguintes conseque ncias, aplicaiveis segundo a ocorre n-
cia que a justificar, sem prejuíizos das sanço es previstas:

I T assunça o imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por
ato proiprio da SESAPI;

II T ocupaça o e utilizaça o, nos termos da legislaça o vigente, do local, instalaça o, equipa-
mentos, material e pessoal empregados na execuça o do Contrato, necessairio as sua conti-
nuidade, a serem devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliaça o na for-
ma do inciso V do artigo 58, da Lei nº 8.666/93;

III T retença o dos creiditos decorrentes do Contrato atei o limite dos prejuíizos causados a
SESAPI.

22.1.4. A aplicaça o das medidas previstas nos incisos I e II do subitem anterior fica a cri -
teirio da SESAPI, que poderai dar continuidade ass obras e serviços por execuça o direta ou
indireta.

22.1.5. O presente Contrato poderai ser rescindido, ainda, pela SESAPI, se a CONTRATA-
DA transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execuça o das obras e serviços contrata-
dos, sem preivia e expressa autorizaça o da SESAPI.

22.1.6. Na o podera o ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, sena o
aquele previsto no artigo 393 do Coidigo Civil brasileiro.

22.1.7. Os casos de rescisa o contratual sera o formalmente motivados nos autos do pro-
cesso, assegurado o contraditoirio e a ampla defesa.



23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

23.1. A apresentaça o da proposta implica na aceitaça o plena das condiço es estabeleci-
das nesta Concorre ncia. 

23.2. E, reservado as CONTRATANTE o direito de anular ou revogar esta licitaça o sem que
tal ato gere qualquer indenizaça o ao participante. 

23.3. Das deciso es proferidas pela CPL cabera o recursos nos prazos e condiço es estabe-
lecidos no artigo 109, da Lei no 8.666/93.

23.4. Os recursos devera o ser dirigidos ao Secretairio de Estado da Sauide, atraveis da
Presidente da CPL/SESAPI, interpostos mediante petiça o registrada no Protocolo-Geral
da SESAPI, devidamente arrazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente,
que comprovarai sua condiça o como tal. 

23.5. Os recursos devera o ser entregues as CPL no prazo legal, na o sendo conhecidos os
interpostos fora dele. 

23.6. Quaisquer informaço es ou esclarecimentos, com relaça o a este Edital e seus ane-
xos, podera o ser obtidos junto as Comissa o Permanente de Licitaça o, atraveis de corres-
ponde ncia dirigida as mesma, no horairio comercial, de 2a a 6a feira, ou atraveis do fac-
síimile (86) 3216-3604, atei 5 (cinco) dias uiteis anteriores as data de entrega dos DOCU-
MENTOS DE HABILITAÇAOO e das PROPOSTAS.

23.7. O presente EDITAL ei regido pela Lei nº 8.666/93, com as alteraço es posteriores in-
troduzidas pelas Leis nº 8.883/94, nº 9.032/95 e nº 9.648/98, e pela norma supletiva
contida no Decreto estadual nº 14.483/11, tendo sido submetido as apreciaça o da PGE
(Procuradoria Geral do Estado do Piauíi), que se manifestou mediante os seguintes Pare-
ceres:  PGE/PLC  Nº    949/2015  (Consultoria  Setorial  da  SESAPI);  e  Despacho
PGE/PLC Nº  213/2015(Procuradoria de Licitações e Contratos).

23.8.  Os  casos  omissos  e  controversos  sera o  resolvidos  pelas  disposiço es  da  Lei  nº
8.666/93 com as alteraço es estabelecidas pela Lei nº 8.883/94, e legislaça o correlata,
mediante apreciaça o da Procuradoria Geral do Estado do Piauíi (PGE).

23.9. Sa o os seguintes os meios de comunicaça o as dista ncia, que podera o ser usados pe-
los interessados em obter informaço es sobre a licitaça o, no horairio das 07h30min atei ass
13h30min, de segunda a sexta-feira.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAU,DE DO PIAUI,

COMISSAOO PERMANENTE DE LICITAÇAOO
A/C PRESIDENTE DA CPL/SESAPI
CENTRO ADMINISTRATIVO - TERESINA-PI



FONE/FAX: (86) 3216-3604
Email: cplsaude@saude.pi.gov.br 

ANEXOS:

ANEXO I T PROJETOS, ESPECIFICAÇOOES E PLANILHAS DE PREÇOS BA,SICOS.
ANEXO II T MODELO DE CARTA PROPOSTA.
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇAOO T EMPREGADOR PESSOA JURI,DICA.
ANEXO IV T MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCA,RIA - GARANTIA DE EXECUÇAOO DO
CONTRATO.
ANEXO V - MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL.
ANEXO VI T MODELO DE COMPROMISSO DE PARTICIPAÇAOO.
ANEXO VII T DECLARAÇAOO FORMAL DE CIENNCIA DAS CONDIÇOOES E PECULIARIDADE
DA OBRA, ASSINADA PELO RESPONSA,VEL TE,CNICO.
ANEXO VIII T DECLARAÇAOO DE INEXISTENNCIA DE SERVIDOR PU,BLICO ESTADUAL EM 
SEU QUADRO SOCIETA,RIO.
ANEXO IX T MINUTA DO CONTRATO.

Teresina (PI), 18 de março de 2016.

BRENDA DIAS MATIAS
Presidente da Comissa o Permanente de Licitaça o

Ciente:

FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA COSTA
SECRETA,RIO DE ESTADO DA SAU,DE

mailto:cplsaude@saude.pi.gov.br


ANEXO II T CARTA PROPOSTA (emitida em papel timbrado da licitante)

Local e data 

A  
Comissa o Permanente de Licitaça o T CPL 
Secretaria da Sauide do Estado do Piauíi - SESAPI
Teresina T Piauíi

Ref.: CONCORRENNCIA No 01/2016-CPL/SESAPI

Prezados Senhores,

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para EXECUÇAOO DA OBRA DE CONCLU-
SAOO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO T UPA, NO MUNICIPIO DE FLORIANO T
PI, objeto da Concorre ncia No 01/2015-CPL/SESAPI, conforme especificaço es constan-
tes nas Planilhas Orçamentairias, pelo preço global de R$  … (…), com prazo de execuça o
de 150 (CENTO E CINQUENTA) dias corridos, conforme planilha anexa. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitaça o, nos comprometemos a assinar o
contrato no prazo determinado no documento de convocaça o, indicando para esse fim o
Sr. …, Carteira de Identidade no …, expedida pela SSP/…, e CPF no …, como representante
legal desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta ei de … (…) dias corridos, a con-
tar da data de abertura da licitaça o. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condiço es estabele-
cidas no Edital da licitaça o e seus anexos.

Atenciosamente,

RESPONSA,VEL TE,CNICO



ANEXO III - DECLARAÇAOO T EMPREGADOR PESSOA JURI,DICA (emitida em papel tim-
brado da licitante)

A  
Comissa o Permanente de Licitaça o T CPL 
Secretaria da Sauide do Estado do Piauíi - SESAPI
Teresina T Piauíi

Ref.: CONCORRENNCIA No 01/2016-CPL/SESAPI

DECLARAÇAOO

…, inscrita no CNPJ sob o no …, por intermeidio de seu representante legal o Sr. , portador
da Carteira de Identidade no … e do CPF no …, DECLARA, para fins do disposto no inciso
V do at. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida pela Lei no 9.854, de 27 de
outubro de 1999, que na o emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigo-
so ou insalubre e na o emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condiça o de aprendiz ( ). 

(DATA)

(NOME)

(Observaça o: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 



ANEXO IV T CARTA DE FIANÇA BANCA,RIA - GARANTIA DE EXECUÇAOO DO CONTRATO 

A  

Comissa o Permanente de Licitaça o T CPL 
Secretaria da Sauide do Estado do Piauíi - SESAPI
Teresina T Piauíi

Ref.: CONCORRENNCIA No 01/2015-CPL/SESAPI

Prezados Senhores,

 Pela presente Carta de Fiança, o Banco …, com sede as rua …, CNPJ n o …, por si direta-
mente e seus sucessores, se obriga perante o Governo do Estado do Piauíi, em caraiter ir-
revogaivel e irretrataivel como fiador solidairio e principal pagador, com expressa renuin-
cia ao benefíicio estatuíido no artigo 827 do Coidigo Civil Brasileiro, da firma …, com sede
as rua …, CNPJ no … ,da importa ncia de R$  …(…), correspondente a … (… por cento) do va-
lor do Contrato, a qual serai reajustada a partir da data de entrega dos DOCUMENTOS DE
HABILITAÇAOO e PROPOSTAS da CONCORRENNCIA No -01/2016-CPL/SESAPI, na mesma
periodicidade e foirmula de reajuste constante do Contrato no …, datado de …. 

A presente fiança ei prestada para o fim especíifico de garantir o cumprimento, por parte
de nossa afiançada, das obrigaço es estipuladas no Contrato antes referido, celebrado,
por nossa afiançada e o Governo do Estado do Piauíi.

Por força da presente fiança e em consona ncia com o Contrato acima indicado, obriga-se
este Banco a pagar ao Governo do Estado do Piauíi, no prazo de 24 (vinte e quatro) ho-
ras, contado do simples aviso que pela mesma lhe for dado, atei o limite do valor fixado
acima, quaisquer importa ncias cobertas por esta fiança. 

Esta garantia, vigorara i pelo prazo superior a … (…) dias do prazo do contrato acima
mencionado e seu(s) aditamento(s), ate i a extinça o de todas as obrigaço es assumidas
por nossa afiançada atraveis do referido Contrato. Na ocorre ncia de acreiscimo contratu-
al de valor, o valor desta garantia serai aditado no valor proporcional ao montante acres-
cido ao contrato. 

Nenhuma objeça o ou oposiça o da nossa afiançada serai admitida ou invocada por este
Banco para o fim de escusar do cumprimento da obrigaça o assumida neste ato e por
este instrumento perante o Governo do Estado do Piauíi. 

Declara, ainda, este Banco fiador, que a presente fiança estai devidamente contabilizada
e que satisfaz ass determinaço es do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislaça o
bancairia aplicaiveis e que os signatairios deste instrumento esta o autorizados a prestar a
presente fiança. Declara, finalmente, que estai autorizado pelo Banco Central do Brasil a
expedir Carta de Fiança e que o valor da presente se conteim dentro dos limites que lhe



sa o  autorizados pela  referida entidade federal.  A  presente  fiança foi  emitida  em 01
(uma) uinica via. 

Local e data
Nome / Assinatura do Representante Legal

(Reconhecer a firma)



ANEXO V - FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (emitida em papel timbrado 
da licitante)

Dados pessoais  do representante e/ou procurador da futura CONTRATADA, indicado
para assinatura do Contrato: 

NOME:
NACIONALIDA-
DE:
ESTADO CIVIL:
PROFISSAOO:
RG:
CPF:
DOMICI,LIO:
CIDADE:
UF: 



ANEXO VI T COMPROMISSO DE PARTICIPAÇAOO (emitida em papel timbrado da licitante)

A  
Comissa o Permanente de Licitaça o T CPL 
Secretaria da Sauide do Estado do Piauíi - SESAPI
Teresina T Piauíi

Ref.: CONCORRENNCIA No 01/2016-CPL/SESAPI

Prezados Senhores, 

Pelo presente autorizo a incluir meu nome para compor a Equipe Teicnica, conforme os
termos da Lei, e comprometo-me a participar dos serviços de …, nos termos do Edital
em refere ncia. 

Atenciosamente,

NOME DO TE,CNICO

Registro no CREA/CAU T CPF



ANEXO VII T  DECLARAÇAOO FORMAL DE CIENNCIA DAS CONDIÇOOES E PECULIARIDADE
DA OBRA (emitida em papel timbrado da licitante)

CONCORRENNCIA Nº 01/2016-CPL/SESAPI

EXECUÇAOO DA OBRA DE CONCLUSAOO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO T UPA,
NO MUNICIPIO DE FLORIANO T PI  

Nome da empresa:
CNPJ:
Endereço:
Telefone:
Fax:
Endereço Eletro nico:

Declara sob as penas da lei, da cie ncia das condiço es e peculiaridade da obra, e de que
tomou conhecimento dos projetos e de todos os aspectos peculiares a s sua execuça o,
sendo de responsabilidade do Contratado a ocorre ncia de eventuais prejuíizos em virtu-
de de sua omissa o na verificaça o dos locais de instalaça o.

Teresina (PI), … de… de 2016.

Responsaivel Teicnico da Licitante / nº do CREA/CAU



ANEXO VIII T DECLARAÇAOO DE INEXISTENNCIA DE SERVIDOR PU,BLICO ESTADUAL EM
SEU QUADRO SOCIETA,RIO (emitida em papel timbrado da licitante)

DECLARAÇAOO

Ref.: CONCORRENNCIA No   01/2016-CPL/SESAPI

…, inscrita no CNPJ sob o no …, por intermeidio de seu representante legal, Sr. …, porta-
dor da Carteira de Identidade no …, inscrito no CPF sob o no …, DECLARA, para fins do
disposto no inciso III do artigo 9º, da Lei no 8.666/93, que na o possui, dentre seus dire-
tores, administradores ou representante, servidor da administraça o puiblica estadual.

Teresina (PI), … de … de 2016.

(carimbo e assinatura do representante legal)



ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO

TERMO  DE  CONTRATO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  O  ESTADO  DO  PIAUI,,  POR
INTERME,DIO DA SECRETARIA DE ESTADO
DA SAU,DE, E A EMPRESA …, PARA OS FINS
A QUE SE DESTINA.

O Estado do Piauíi, por intermeidio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAU,DE - SESAPI, ins-
crita no CNPJ sob o no 06.553.564/0001-38, doravante denominada simplesmente CON-
TRATANTE, com sede na Avenida Pedro Freitas, S/N, Bairro Sa o Pedro, Centro Adminis-
trativo, em Teresina T PI, neste ato representada por seu Secretairio de Estado da Sauide,
DR.  FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA COSTA, portador da Ceidula de Identidade nº
1.611.035 T SSP/PI, inscriça o no CPF nº 758.298.193-68; e a Empresa … LTDA., CNPJ no

…, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, estabelecida na Rua …, no …,
bairro …, CEP …, em … - …, neste ato representada pelo Sr. …, (Soicio-Administrador),
portador da carteira de identidade no …, expedida pela SSP/…, inscrito no CPF sob o no

…; tendo em vista a homologaça o do resultado final da  CONCORRÊNCIA Nº01/2016-
CPL/SESAPI,  conforme  despacho  exarado  no  Processo  Administrativo  nº
AA.900.1.011015/15-09, e o que mais consta dos citados autos, que passa a fazer parte
integrante  deste  instrumento,  independentemente  de  transcriça o,  em  conformidade
com as normas da Lei nº 8.666/93, com as alteraço es nela introduzidas atei a presente
data, as quais submetem as partes para todos os efeitos, te m justo e acordado celebrar o
presente CONTRATO, conduzido sob o regime de empreitada por preço global, regendo-
se a contrataça o pelo fixado nas claiusulas seguintes:

CLA,USULA PRIMEIRA T DO FUNDAMENTO

1.1. O presente Contrato tem como fundamento a Lei no 8.666/93 e suas alteraço es, o
Projeto Baisico,  o  Cronograma Fíisico Financeiro e Planilha Orçamentairia,  o  Edital  da
Concorre ncia no 01/2016 - CPL/SESAPI e seus anexos, devidamente homologada pela
CONTRATANTE, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, inde-
pendente de transcriça o.

CLA,USULA SEGUNDA T DO OBJETO

2.1. Constitui objeto deste Contrato a  EXECUÇÃO DA OBRA DE CONCLUSÃO DA UNI-
DADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA, NO MUNICIPIO DE FLORIANO – PI, em re-
gime de empreitada por preço global, de acordo com os elementos teicnicos constantes
do processo da licitaça o de que decorre este contrato, ref. Processo Administrativo nº
AA.900.1.011015/15-09.

2.2. Os serviços sera o executados de acordo com as condiço es estabelecidas neste Edital
e seus anexos, e em obedie ncia aos projetos e especificaço es, fornecidos pelo NUCLEO
DE INFRAESTRUTURA EM SAU,DE - NIS/SESAPI.



CLA,USULA TERCEIRA T DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

3.1. Pela execuça o dos serviços a que alude este Contrato fica estabelecido o preço glo-
bal de R$ … (…), conforme PROPOSTA da licitante que fica fazendo parte integrante des-
te instrumento, e serai pago em 05 (CINCO) PARCELAS, de acordo com o Cronograma
Fíisico-Financeiro e apois aceite/recebimento dos serviços pela FISCALIZAÇAOO.

3.2. No preço global esta o incluíidos todos os impostos, taxas e contribuiço es necessairias
as sua execuça o, os quais correra o ass expensas da CONTRATADA. 

3.3. Os recursos financeiros para a despesa decorrente desta contrataça o correm por
conta do Estado do Piauíi, por intermeidio da Secretaria da Sauide T SESAPI, conforme a
dotaça o orçamentairia:  UNIDADE ORÇAMENTARIA: 17119 - Fonte de Recursos: 100 T
TERSOURO ESTADUAL E 113 T MINISTERIO DA SAU,DE/PORTARIA 1020/2009.

CLA,USULA QUARTA T DAS CONDIÇOOES E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento serai efetuado conforme segue: 

4.1.1. Apresentaça o pela CONTRATADA dos Boletins de Mediça o dos serviços efetiva-
mente realizados as FISCALIZAÇAOO da SESAPI; 

4.1.2. Apois a constataça o da realizaça o dos serviços executados, a FISCALIZAÇAOO apro-
varai os Boletins de Mediça o, encaminhando para o devido pagamento pela SESAPI; 

4.2. O Boletim de Mediça o relativo aos serviços executados no períiodo de cada me s civil
deverai ser apresentado a SESAPI atei o 5o (quinto) dia uitil do me s subsequente a realiza-
ça o dos serviços, para fins de confere ncia e atestaça o atei o dia 20 (vinte) de cada me s,
sendo enta o encaminhados as CONTRATANTE que se responsabilizarai pelos recolhimen-
tos dos encargos relativos as mediça o. 

4.2.  O valor de cada mediça o sera i determinado pelo somatoirio da multiplicaça o das
quantidades de serviços efetivamente executados pelo preço unitairio de cada serviço
apresentado na Proposta comercial. 

4.3. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto as fatura dos serviços prestados, aleim
da nota fiscal e recibo, coipia da quitaça o das seguintes obrigaço es patronais referente
ao me s anterior ao do pagamento: 

a) Recolhimento das contribuiço es devidas ao INSS (parte do empregador e parte do
empregado), relativas aos empregados envolvidos na execuça o do objeto deste instru-
mento; 

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alíinea superior; 



c) Comprovante de recolhimento do PIS, COFINS e ISS, dentro de 20 (vinte) dias a partir
do recolhimento destes encargos. 

4.4 Somente serai objeto de mediça o os serviços efetivamente realizados, sendo termi-
nantemente proibido a mediça o de adiantamentos e/ou serviços incompletos.

4.5. A CONTRATADA deve apresentar juntamente com cada mediça o, relatoirio mensal
sobre segurança e medicina do trabalho na obra/frente de serviço, indicando, se for o
caso, os acidentes ocorridos e respectivas provide ncias tomadas, fiscalizaço es realiza-
das pela Delegacia Regional do Trabalho e resultados destas, bem como as inspeço es de
iniciativa da proipria CONTRATANTE. 

4.6. O pagamento de cada fatura dependerai da apresentaça o dos documentos e quita-
ço es acima referidos. 

4.7. Caso a mediça o seja aprovada pela FISCALIZAÇAOO da SESAPI, o pagamento dos ser-
viços serai efetuado atei o 30o (trigeisimo) dia seguinte ao dia da apresentaça o da fatura
pela CONTRATADA na sede da CONTRATANTE.

4.8. O pagamento do preço contratual deverai guardar estreita relaça o com a execuça o
dos serviços contratados e apresentaça o de seus efeitos ou resultados nos termos esta-
belecidos nos documentos da licitaça o em especial no cronograma fíisico-financeiro. 

4.9. Os pagamentos dos serviços sera o feitos por mediço es mensais, pelo Estado do Pi-
auíi, atraveis da Secretaria de Estado da Sauide, em moeda legal e corrente no Paíis, atra-
veis de ordem bancairia em parcelas compatíiveis com o Cronograma Fíisico e Financeiro,
contra a efetiva execuça o dos serviços e apresentaça o de seus efeitos, tudo previamente
atestado pelo setor competente da SESAPI, em consona ncia com o SIAFEM T Sistema In-
tegrado de Administraça o Financeira dos Estados e Municíipios, mediante apresentaça o
dos seguintes documentos:

I T Notas Fiscais de Serviços/Fatura.

II T Coipia da Guia da Previde ncia Social T GPS e Guia de Recolhimento do FGTS, devida-
mente quitadas, relativas ao me s da uiltima compete ncia vencida.

4.10. A Contratada poderai apresentar a SESAPI para pagamento, fatura ou documento
equivalente.  Recebida,  a fatura ou cobrança sera i examinada pela SESAPI durante,  no
maiximo, 10 (dez) dias. No exame a SESAPI, preliminarmente, verificarai e certificarai a
efetiva execuça o dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Es-
tando tudo em ordem, o pagamento serai feito em atei 20 (vinte) dias contados do venci-
mento do prazo de exame da fatura, sem nenhum acreiscimo ou agregado financeiro. Ha-
vendo correça o a fazer, caso o pagamento seja efetuado a partir do 15º dia apois o venci-
mento,  a fatura retificada ou ajustada sera i processada como nova fatura,  quanto aos
prazos aqui estabelecidos.



4.11. Nenhum pagamento serai efetuado as Contratada enquanto pendente de liquidaça o
qualquer obrigaça o financeira que lhe caiba, sem prejuíizo do que a referida obrigaça o
pendente poderai ser descontada do pagamento devido pela SESAPI, pagando-se enta o,
apenas o saldo, se houver.

4.12. Sera o retidos na fonte os demais tributos e contribuiço es sobre os pagamentos
mensalmente efetuados, utilizando-se as alíiquotas previstas para cada tipo de serviço,
conforme legislaça o.

4.13. Na ocorre ncia de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado na o te-
nha dado causa ao atraso, o valor devido deverai ser acrescido de atualizaça o financeira,
e sua apuraça o se farai desde a data de seu vencimento atei a data do efetivo pagamento,
e haverai a incide ncia, uma uinica vez, dos íindices oficiais de remuneraça o baisica e juros
aplicados as caderneta de poupança (em observa ncia ao disposto no artigo 1º - F, da Lei
Nº 9494/97).

4.14. Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso na data prevista neste edital,
devera o ser atualizados financeiramente, observado o item 4.13, desde que o contrata-
do na o tenha dado causa ao atraso, pelos íindices de variaça o do IGP-M em vigor, pelos
íindices oficiais de remuneraça o baisica e juros aplicados as caderneta de poupança (em
observa ncia ao disposto no artigo 1º - F, da Lei 9494/97), ou outro que revele o valor
atual  da moeda,  calculado pela FGV,  ou outro ente publico,  depois  de decorridos 30
(trinta) dias da data da emissa o do Atestado de Execuça o dos Serviços, que equivalem
ao correspondente aceite na nota fiscal, ou fatura recebida pela SESAPI/PI, desde a data
final de adimplemento de cada parcela dos serviços ate i a data do efetivo pagamento,
ressalvada a responsabilidade da Contratada, estabelecida neste Edital e seus anexos.

4.15. O pagamento do preço previsto no contrato deverai observar o prazo na o superior
a trinta dias, contado a partir da data final do períiodo de adimplemento de cada parcela,
e o previsto no cronograma de desembolso maiximo por períiodo, em conformidade com
a disponibilidade de recursos financeiros.  

4.16. Caso a execuça o dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da propos-
ta vencedora podera o ser reajustados segundo íindice que reflita o incremento de custos
setoriais da Contratada, a cada períiodo anual, conforme fixado na claiusula referente a
reajustamento de preço.

4.17.  A primeira fatura a ser paga devera i estar acompanhada da ART expedida pelo
CREA/CAU da regia o onde estara o sendo executados as obras ou serviços, comprovando
o registro do Contrato naquele Conselho e, tambeim do Plano de Gerenciamento de Resíi -
duos da Construça o Civil T PGRCC, ficando condicionada a liberaça o do pagamento.

 CLA,USULA QUINTA T DOS PRAZOS



5.1. A CONTRATADA serai convocada pela SESAPI para assinar este Contrato no prazo de
5 (cinco) dias uiteis a contar do recebimento da convocaça o e nas condiço es estabeleci-
das no procedimento licitatoirio que o originou, sob pena de a licitante vencedora decair
do seu direito as contrataça o, sem prejuíizo das sanço es previstas no artigo 81 da Lei nº
8.666/93.

5.2. Os serviços objeto desta contrataça o devera o ser executados e concluíidos dentro do
prazo de 150 (CENTO E CINQUENTA) dias, contados a partir do 5o (quinto) dia uitil da
emissa o da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei no 8.666/93 e
suas alteraço es. 

5.2.1. O presente contrato terai vige ncia, para fins especíificos de execuça o e recebimento
dos serviços, de 255 (DUZENTOS E CINQUENTA E CINCO) dias para cada lote, da data
da sua assinatura, o qual corresponde as soma do Prazo de Execuça o da Obra (150 dias);
mais o Prazo para Recebimento Provisoirio da obra (15 dias contados da comunicaça o
escrita do contratado); mais o Prazo para Recebimento Definitivo da obra (90 dias con-
tados do recebimento provisoirio).

5.3.   Os prazos podera o ser prorrogados, mantidas as demais claiusulas do Contrato e
assegurada  a  manutença o  de  seu  equilíibrio  econo mico-financeiro,  de  conformidade
com o disposto no § 1º do artigo 57, da Lei nº 8.666/93 e suas alteraço es, desde que jus-
tificado por escrito e devidamente aprovado pela SESAPI.

5.3.1. Os pedidos de prorrogaça o devera o se fazer acompanhar de um relatoirio circuns-
tanciado e do novo cronograma fíisico-financeiro adaptado ass novas condiço es propos-
tas. Esses pedidos sera o analisados pela fiscalizaça o e aprovados pela Coordenadoria da
SESAPI. 

5.4. Os pedidos de prorrogaça o de prazos sera o dirigidos ao NIS/SESAPI, atei 60 (sessen-
ta) dias antes da data do teirmino do prazo contratual. 

5.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notifi-
cados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela CONTRATANTE, na o sera o
considerados como inadimplemento contratual.

CLA,USULA SEXTA T DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

6.1. Os preços a serem praticados sera o os de oferta em proposta.

6.2. Os preços sa o firmes e irreajustaiveis pelo períiodo de 12 (doze) meses da apresenta-
ça o da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais podera o
ser reajustados com periodicidade anual, nos termos da Lei nº 10.192, de 14 de feverei-
ro de 2001, tomando-se por base a data de que trata o subitem 5.1, pela variaça o de
I,ndices Nacionais, calculados pela Fundaça o Getuilio Vargas e publicados na seça o de
I,ndices Econo micos da revista bConjuntura Econo mica” da FGV, pela seguinte foirmula:



R = V [(i T Io)/Io]
Sendo:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual da obra/serviço a ser reajustado;
Io = I,ndice inicial - refere-se ao íindice de custos do me s correspondente as data fixada
para entrega da proposta, pro rata dia;
I = I,ndice relativo as data do reajuste, pro rata dia.

6.3.1. O íindice de reajuste empregado na foirmula acima serai o I,ndice Nacional da Cons-
truça o Civil T Coluna 35 - calculado e publicado pela Fundaça o Getuilio Vargas na Revista
Conjuntura Econo mica.

6.3.2. Ocorrendo a hipoitese de alteraça o do prazo de reajuste estabelecido neste Edital,
o Contrato decorrente desta Concorre ncia, se adequarai de pronto ass condiço es que vie-
rem a ser estabelecidas pelo Poder Executivo ou Legislativo, no tocante as políitica econo -
mica brasileira, se delas divergentes.

6.3. Em caso de atraso na execuça o das obras/serviços atribuíivel as licitante adjudicatai-
ria, os preços contratuais sera o reajustados pela foirmula estabelecida no subitem prece-
dente, obedecendo-se os seguintes criteirios:

a) Se os íindices aumentarem prevalecera o aqueles vigentes nas datas em que a etapa
das obras/serviços seria realizada de conformidade com o programado no cronograma
fíisico-financeiro;

b)  Se  os  íindices  diminuíirem  prevalecera o  aqueles  vigentes  nas  datas  em  que  as
obras/serviços forem executados

CLA,USULA SE,TIMA T  DAS  CONDIÇOOES  GERAIS  DA  PRESTAÇAOO  DOS  SERVIÇOS/DAS
OBRIGAÇOOES GERAIS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA estarai obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exi-
ge ncias e condiço es a seguir estabelecidas: 

a) Recrutar elementos habilitados e com experie ncia comprovada fornecendo a s CON-
TRATANTE relaça o nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuiça o/especi-
ficaça o teicnica;

b) Disponibilizar pessoal suficiente para execuça o da obra, bem como dispor de materi-
al necessairio para sua conclusa o;

c) Executar a obra atraveis de pessoas ido neas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou falta as quais venham a cometer no desempenho de suas funço es,
podendo a SESAPI solicitar a substituiça o daqueles cuja conduta seja julgada inconveni-
ente; 



d) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que na o
se prejudiquem o bom andamento e a boa prestaça o dos serviços; 

e) Facilitar a aça o da FISCALIZAÇAOO na inspeça o da obra, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

f) Responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ause ncia ou omissa o da FIS-
CALIZAÇAOO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus in-
teresses, que possam interferir na execuça o do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatairios seus. A responsabilidade se estenderai aos da-
nos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra
esses danos, com fiel observa ncia das normas emanadas das autoridades competentes e
das disposiço es legais vigentes; 

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tambeim de sua responsabili-
dade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a
prestaça o dos serviços contratados inclusive as contribuiço es previdenciairias fiscais e
parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc., ficando ex-
cluíida qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais autuaço es administrati-
vas e/ou judiciais uma vez que a inadimple ncia da CONTRATADA, com refere ncia ass
suas obrigaço es, na o se transfere as CONTRATANTE; 

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaça o referente ao pagamento dos tri-
butos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciairios relacionados com o obje-
to do CONTRATO; 

i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuíizos que forem causados as
Unia o, Estado, Municíipio ou terceiros, decorrentes da prestaça o dos serviços;

j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidaça o
das Leis do Trabalho e legislaça o pertinente; 

k) Responsabilizar-se pela adoça o das medidas necessairias as proteça o ambiental e ass
precauço es para evitar a ocorre ncia de danos ao meio ambiente e a terceiros, observan-
do o disposto na legislaça o federal,  estadual e municipal em vigor,  inclusive a Lei no

9.605, publicada no DOU de 13/02/98; 

l) Responsabilizar-se perante os oirga os e representantes do Poder Puiblico e terceiros
por eventuais danos ao meio ambiente causados por aça o ou omissa o sua, de seus em-
pregados, prepostos ou contratados; 

m) Manter durante toda a execuça o da obra, em compatibilidade com as obrigaço es por
ele assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o;



n) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorre ncias", onde sera o registrados o
andamento dos serviços e os fatos relativos ass recomendaço es da FISCALIZAÇAOO. Os re-
gistros feitos recebera o o visto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇAOO;

o) A CONTRATADA deverai colocar na obra como residente um Engenheiro com expe-
rie ncia comprovada em execuça o de serviços semelhantes aos licitados, devendo seu
nome ser submetido a s aprovaça o da FISCALIZAÇAOO da SESAPI, apois a assinatura do
Contrato;

p) Observar as normas, criteirios e procedimentos ambientais para a gesta o dos rejeitos
provenientes da obra.

7.2. A CONTRATADA tambeim se obriga a cumprir as seguintes determinaço es legais (Lei
estadual nº 6.344/2013 e Lei estadual nº 6.480/2014):

7.1. O Contratado deverai reservar parte dos empregos diretos criados por força de con-
trato de obra puiblica e/ou prestaça o de serviços de engenharia que vier a firmar com o 
Estado do Piauíi e seus oirga os, para egressos do Sistema Prisional e cumpridores de me-
didas de segurança e penas alternativas.

7.1.1. A obrigaça o estipulada neste item soi serai exigíivel apois a devida contrataça o e 
emissa o de ordem de serviço ou outro instrumento pelo qual ei dado comando para iníi-
cio das obras e /ou serviços referidos, e desde que haja compatibilidade entre os benefi-
ciairios da políitica puiblica e as funço es a serem desempenhadas por estes.

7.1.2. O Contratado deverai reservar as vagas previstas neste item na seguinte propor-
ça o:

a) no míinimo 5% (cinco por cento) dos empregos diretos criados, no caso de o contrata-
do vir a admitir 20 (vinte) ou mais empregados;

b) ao menos 1 (um) empregado, no caso de o contratado vir a admitir entre 6 (seis) e 19
(dezenove) empregados; e

c) admissa o facultativa, no caso de o contratado vir a admitir 5 (cinco) empregados ou 
menos.

7.1.3. As vagas sera o preenchidas de acordo com a ordem de classificaça o estabelecida 
em processo uinico de seleça o a cargo da Secretaria Estadual do Trabalho e Empreende-
dorismo T SETRE, nos termos de regulamentaça o proipria.

7.1.4. No caso de na o haver beneficiairios selecionados na forma do item anterior, o con-
tratado deverai preencher os empregos criados da forma que for mais uitil para a perfeita
execuça o do contrato.



7.2. O Contratado deverai reservar, preferencialmente, o míinimo de 5% (cinco por cento)
das vagas de empregos diretos na airea de construça o civil, criadas por força do contrato 
de obra puiblica que vier a firmar com o Estado do Piauíi e seus oirga os, para pessoas do 
sexo feminino, desde que compatíivel com o exercíicio das atividades inerentes ao objeto 
do contrato.

7.2.1. A obrigaça o estipulada neste item soi serai exigíivel apois a devida contrataça o e 
emissa o de ordem de serviço ou outro instrumento pelo qual ei dado comando para iníi-
cio das obras e /ou serviços referidos.

7.2.2. No caso de na o haver beneficiairios selecionados na forma deste item, o contratado
deverai preencher os empregos criados da forma que for mais uitil para a perfeita execu-
ça o do contrato.

7.2.3. A ause ncia de beneficiairios habilitados serai consignada pelo Contratado no bLivro
de Ocorre ncias” juntamente com as dilige ncias que empregou para encontrai-los,  tais
como avisos veiculados em jornais locais e programas de raidio, e serai revista pelo Fiscal
do Contrato a tempo e modo. No caso de na o haver beneficiairios selecionados na forma
do item anterior, o contratado deverai preencher os empregos criados da forma que for
mais uitil para a perfeita execuça o do contrato.

CLA,USULA OITAVA T DAS CONDIÇOOES ESPECIAIS DA PRESTAÇAOO DOS SERVIÇOS/DAS
OBRIGAÇOOES ESPECIAIS DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA estarai obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exi-
ge ncias e condiço es a seguir estabelecidas: 

a) Prestar os serviços de acordo com as ESPECIFICAÇOOES TE,CNICAS e PROJETO BA,SICO,
bem como observar o Principio da vinculaça o ao edital da licitaça o que originou o pre-
sente Termo Contratual; 

b) Atender ass normas da Associaça o Brasileira de Normas Teicnicas (ABNT) e demais
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequaça o, desempenho e qualidade dos ser-
viços e bens, bem como de cada material, mateiria-prima ou componente individualmen-
te considerado, mesmo que na o sejam de sua fabricaça o, garantindo seu perfeito desem-
penho;

d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislaça o pertinente, antes da
primeira mediça o, cronograma e descriça o da implantaça o das medidas preventivas de-
finidas no Programa de Condiço es e Meio Ambiente de Trabalho na Induistria da Cons-
truça o T PCMAT, no Programa de Controle Meidico de Sauide Ocupacional T PCMSO e
seus respectivos responsaiveis, sob pena de retardar o processo de pagamento; 



e) Registrar o Contrato decorrente desta licitaça o  no CREA/CAU, na forma da Lei,  e
apresentar o comprovante de bAnotaça o de Responsabilidade Teicnica” correspondente
antes da apresentaça o da primeira fatura, perante a SESAPI, sob pena de retardar o pro-
cesso de pagamento; 

f) Registrar o Contrato decorrente desta licitaça o junto ao INSS e apresentar a matríicula
correspondente antes da apresentaça o da primeira fatura as SESAPI, sob pena de retar-
dar o processo de pagamento; 

g) Fornecer toda e qualquer documentaça o, cailculo estrutural, projetos etc., produzidos
durante a execuça o do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital;

h)  Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteça o Coletiva T EPC e Equipamentos de
Proteça o Individual T EPI, a todos os empregados, bem como orientai-los quanto as ne-
cessidade e obrigatoriedade de seu uso em serviço;

i) A contratada deve se manter, durante toda a execuça o do contrato, em compatibilida-
de com as obrigaço es assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigi-
das na licitaça o.

CLA,USULA NONA T DAS OBRIGAÇOOES DA CONTRANTE

A CONTRATANTE se obriga a:

1. Disponibilizar o local das obras;

2. Aprovar as mediço es em tempo haibil;

3. Efetuar os pagamentos devidos as CONTRATADA, conforme estabelecido na claiusula
seitima deste Contrato;

4. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execuça o deste Contrato;

5. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na
execuça o do contrato;

6. Reter os tributos e contribuiço es sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utili-
zando-se as alíiquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislaça o;

7.  Aplicar penalidades, conforme o caso.

CLA,USULA DE,CIMA T DAS SUBCONTRATAÇOOES 

10.1. A CONTRATADA poderai subempreitar parte da obra, desde que previamente auto-
rizada pela CONTRATANTE, conforme exige ncias: 



10.1.1. Sera o aceitas subcontrataço es de outros bens e serviços para o fornecimento do
objeto deste Contrato. Contudo, em qualquer situaça o, a PROPONENTE vencedora ei a
uinica e integral responsaivel pelo fornecimento global do objeto. 

10.1.2. Em hipoitese nenhuma haverai relacionamento contratual ou legal da CONTRA-
TANTE com os subcontratados. 

10.1.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilizaça o de subcontratadas
por razo es teicnicas ou administrativas.

 CLA,USULA DE,CIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇAOO

11.1. A fiscalizaça o da execuça o dos serviços/obra serai exercida por teicnicos do NU,C-
LEO DE INFRAESTRUTURA EM SAU,DE T NIS/SESAPI, previamente designados, que po-
dera o ser assessorados por profissionais ou empresas especializadas na execuça o do
controle quantitativo e qualitativo, e no acompanhamento dos trabalhos;

11.1.1. A mudança de fiscais pela SESAPI serai imediatamente comunicada por escrito as
CONTRATADA, indicando-se os seus respectivos substitutos;

11.2. Sem prejuíizo de plena responsabilidade da CONTRATADA perante terceiros, todos
os serviços contratados estara o sujeitos a mais ampla e irrestrita inspeça o dentro do
horairio normal de trabalho, em toda airea abrangida pelas obras, por pessoas devida-
mente credenciadas pela SESAPI;

11.3. A CONTRATADA manterai no canteiro de obras, sob guarda e a disposiça o da Fisca-
lizaça o, os seguintes documentos:

11.3.1. Um livro de ocorre ncias da obra;

11.3.2. Uma via do quadro de discriminaça o orçamentairia e indicaço es dos detalhes ad-
ministrativos e teicnicos de interesse da obra;

11.4. No livro de ocorre ncia sera o lançadas diariamente todas as ocorre ncias da obra.

CLA,USULA DE,CIMA SEGUNDA T DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

12.1. O recebimento da obra serai feito por teicnicos do NU,CLEO DE INFRAESTRUTURA
EM SAU,DE T NIS/SESAPI previamente designados para esse fim. 

12.2. O objeto deste Contrato serai recebido:

a) Provisoriamente, pelo responsaivel por seu acompanhamento e fiscalizaça o, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, na mediça o final. 



b) Definitivamente, pela equipe ou comissa o teicnica, mediante Termo de Entrega e Re-
cebimento Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em atei 90 (noventa) dias
contados do recebimento provisoirio, períiodo este de observaça o ou vistoria que com-
prove a adequaça o do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no artigo
69 da Lei no 8.666/93. 

12.3.  O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo so i podera i ser emitido mediante
apresentaça o da baixa da obra no CREA/CAU e no INSS.

CLA,USULA DE,CIMA TERCEIRA T DA GARANTIA DE EXECUÇAOO 

13.1.  Sera i apresentada,  pela Contratada,  dentro do prazo previsto no item 5.1 deste
Contrato, GARANTIA DE EXECUÇAOO DO CONTRATO, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor global do Contrato em qualquer das modalidades previstas no item 3.2 do
Edital.

13.2. A devoluça o da garantia estabelecida neste item serai feita no prazo de 3 (tre s) dias
apois a apresentaça o do Termo de Entrega e Recebimento Definitivo. 

13.3. Para efeito da devoluça o de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela
CONTRATADA, quando em moeda corrente nacional, sera i atualizada monetariamente,
atraveis da aplicaça o da Caderneta de Poupança, calculada bpro rata die”. 

13.4. No caso de rescisa o do contrato e/ou de paralisaça o dos serviços, a cauça o na o
serai devolvida, a menos que estes fatos ocorram por convenie ncia administrativa, por
muituo acordo e apois acerto financeiro entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

CLA,USULA DE,CIMA QUARTA T DAS SANÇOOES ADMINISTRATIVAS 

14.1. As penalidades administrativas aplicaiveis as CONTRATADA, por inadimple ncia, es-
ta o previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus paraigrafos, todos da Lei nº 8.666/93.

14.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execuça o do contrato
serai calculada sobre o valor dos serviços na o concluíidos, competindo sua aplicaça o ao
titular do oirga o CONTRATANTE, observando os seguintes percentuais:

a) de 0,3% (tre s deicimos por cento), por dia de atraso atei o limite correspondente a 15
(quinze) dias; e

b) de 0,5% (cinco deicimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (deicimo sexto)
dia, atei o limite correspondente a 30 (trinta) dias; e

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigeisimo primeiro) dia,
atei o limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindi-



rai o contrato correspondente, aplicando-se as CONTRATADA as demais sanço es previstas
na Lei nº 8.666/93.

14.3. Serai aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contrataça o,
quando a CONTRATADA:

a) Prestar informaço es inexatas ou opor obstaiculo ao acesso as fiscalizaça o da Secretaria
de Estado da Sauide do Piauíi T SESAPI, no cumprimento de suas atividades;

b) Desatender ass determinaço es da fiscalizaça o da Secretaria de Estado da Sauide do Pi-
auíi; e

c) Cometer qualquer infraça o ass normas legais federais, estaduais e municipais, respon-
dendo ainda pelas multas aplicadas pelos oirga os competentes em raza o da infraça o co-
metida.

14.4. Serai aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contrataça o quando a
CONTRATADA:

a) Executar os serviços em desacordo com o projeto baisico, normas e teicnicas ou espe-
cificaço es, independentemente da obrigaça o de fazer as correço es necessairias, ass suas
expensas;

b) Na o iniciar, ou recusar-se a executar a correça o de qualquer ato que, por imprude n-
cia, neglige ncia imperíicia dolo ou mai fei, venha a causar danos as CONTRATANTE ou a
terceiros, independentemente da obrigaça o da CONTRATADA em reparar os danos cau-
sados;

c) Praticar por aça o ou omissa o, qualquer ato que, por imprude ncia, neglige ncia, imperíi-
cia, dolo ou mai fei, venha a causar danos as CONTRATANTE ou a terceiros, independente-
mente da obrigaça o da CONTRATADA em reparar os danos causados.

14.5. ADVERTENNCIA

14.5.1. A aplicaça o da penalidade de adverte ncia serai efetuada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigaço es assumidas contratualmente ou nas licitaço es, desde
que acarretem pequeno prejuíizo ao Estado do Piauíi, independentemente da aplicaça o
de multa moratoiria ou de inexecuça o contratual, e do dever de ressarcir o prejuíizo;

b) Execuça o insatisfatoiria do objeto contratado, desde que a sua gravidade na o reco-
mende o enquadramento nos casos de suspensa o temporairia ou declaraça o de inidonei-
dade;



c) Outras ocorre ncias que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento
das atividades da SESAPI, desde que na o sejam passiveis de aplicaça o das sanço es de
suspensa o temporairia e declaraça o de inidoneidade.

14.6. SUSPENSAOO TEMPORA,RIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMI-
NISTRAÇAOO

14.6.1. A suspensa o do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauíi pode ser apli-
cada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o pro-
cedimento licitatoirio ou a execuça o do contrato, por fatos graves, cabendo defesa preivia,
no prazo de 5 (cinco) dias uiteis da data do recebimento da intimaça o;

14.6.2. A penalidade de suspensa o temporairia do direito de licitar e contratar com o Es-
tado do Piauíi nos seguintes prazos e situaço es:

a) Por 6 (seis) meses nos seguintes casos:

I T Atraso no cumprimento das obrigaço es assumidas contratualmente e na licitaça o
que tenha acarretado prejuíizos significativos para o Estado do Piauíi;
II T Execuça o insatisfatoiria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicaça o da
sança o de adverte ncia.

b) Por um ano:

I T Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela
SESAPI.

c) Por 2 (dois) anos, quando o contratado:

I T Na o concluir os serviços contratados;
II T Prestar os serviços em desacordo com as especificaço es ou com qualquer outra irre-
gularidade, contrariando o disposto no edital de licitaça o, na o efetuando sua substitui-
ça o ou correça o no prazo determinado pela SESAPI;
III T Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuíizos ao Estado, en-
sejando a rescisa o do contrato ou frustraça o do processo licitatoirio;
IV T Praticar atos ilíicitos, visando frustrar os objetivos da licitaça o;
V T Demonstrar na o possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauíi,
em virtude de atos ilíicitos praticados;
VI T Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefíicio proiprio ou de terceiros, quaisquer in-
formaço es de que seus empregados tenham conhecimento em raza o da execuça o deste
contrato, sem consentimento preivio da SESAPI.

14.7. DECLARAÇAOO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINIS-
TRAÇAOO PU,BLICA



14.7.1. A declaraça o de inidoneidade serai proposta pelo NU,CLEO DE INFRAESTRUTURA
EM SAU,DE T NIS/SESAPI ao Secretairio de Estado da Sauide se constatada a mai-fei, aça o
maliciosa e premeditada em prejuíizo do Estado do Piauíi, evide ncia de atuaça o com inte-
resses escusos ou reincide ncia de faltas que acarretem prejuíizos ao Estado do Piauíi ou
aplicaço es sucessivas de outras sanço es administrativas.

14.7.2. A declaraça o de inidoneidade implica proibiça o de licitar ou contratar com a Ad-
ministraça o Puiblica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniça o ou atei
que seja promovida a reabilitaça o, perante o Secretairio da Sauide, depois de ressarcidos
os prejuíizos e decorrido o prazo de 2 (dois) anos.

14.7.3. A declaraça o de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administraça o
Puiblica serai aplicada ao licitante ou CONTRATADA nos casos em que:

a) tenha sofrido condenaça o definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticarem atos ilíicitos, visando frustrar os objetivos da licitaça o;

c) demonstrarem na o possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauíi,
em virtude de atos ilíicitos praticados;

d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefíicio proiprio ou de terceiros, quais-
quer informaço es de que seus empregados tenham tido conhecimento em raza o de exe-
cuça o deste contrato, sem consentimento preivio da SESAPI, em caso de reincide ncia;

e) apresentarem as SESAPI qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte,
com o objetivo de participar da licitaça o, ou no curso da relaça o contratual;

f) praticarem fato capitulado como crime pela Lei nº 8.666/93.

14.7.4. Independentemente das sanço es a que se referem os itens 18.2 a 18.4, o licitante
ou contratado estai sujeito ao pagamento de indenizaça o por perdas e danos, podendo
ainda a SESAPI propor que seja responsabilizado:

a) civilmente, nos termos do Coidigo Civil brasileiro;

b) perante os oirga os incumbidos de fiscalizaça o das atividades contratadas ou do exer-
cíicio profissional pertinente;

c) criminalmente, na forma da legislaça o pertinente.

14.8. Nenhum pagamento serai feito ao executor dos serviços que tenha sido multado,
antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.



14.9. As sanço es sera o aplicadas pelo titular da SESAPI, facultada a defesa preivia do in-
teressado, no respectivo processo no prazo de 5 (cinco) dias uiteis, com exceça o da de-
claraça o de inidoneidade, cujo prazo de defesa ei de 10 (dez) dias da abertura de vista,
conforme §3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

14.10. As multas administrativas previstas neste instrumento, na o te m caraiter compen-
satoirio e assim, o seu pagamento na o eximirai a CONTRATADA de responsabilidade por
perdas e danos decorrentes das infraço es cometidas.

CLA,USULA DE,CIMA QUINTA T DA ALTERAÇAOO CONTRATUAL

15.1. Durante a execuça o e dentro do prazo de vige ncia do CONTRATO, a CONTRATADA
e/ou a CONTRATANTE poderai solicitar alteraço es do CONTRATO referentes ao projeto,
as especificaço es, prazo e/ou custo, para melhor adequaça o teicnica aos seus objetivos
de acordo com o Artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

15.1.1. Considerando os tra mites administrativos para aprovaça o da alteraça o do CON-
TRATO, a solicitaça o deverai ser feita no maiximo faltando 30 (trinta) dias para o encer-
ramento do prazo de vige ncia.

15.1.2. Quando houver necessidade de alteraça o contratual deverai ser verificado a ocor-
re ncia de jogo de planilha, caracterizado por alteraço es, sem justificativas coerentes e
consistentes, de quantitativos, reduzindo quantidades de serviços cotados a preços mui-
to baixos e/ou aumentando quantidades de serviços cotados a preços muito altos, cau-
sando sobrepreço e superfaturamento.  

15.2. No interesse do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderai
ser aumentado ou suprimido atei o limite de 25% (vinte cinco por cento), conforme dis-
posto no art. 65, paraigrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93.

15.2.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar os acreiscimos ou supresso es que se fize-
rem necessairios;

15.2.2. Nenhum acreiscimo ou supressa o poderai exceder o limite estabelecido nesta con-
diça o, salvo as supresso es resultantes de acordo celebrado entre as partes;

15.2.3. Os acreiscimos de serviços sera o objeto de aditivos ao contrato pelos mesmos
preços unitairios da planilha orçamentairia apresentada na licitaça o.

15.2.3.1. No caso de alteraça o nos serviços contratados, o pagamento pela execuça o dos
novos serviços somente poderai ser efetuado apois a realizaça o do aditivo contratual, sob
risco de antecipaça o de pagamento.  

15.2.4. O CONTRATANTE poderai alterar unilateralmente este Contrato nos seguintes ca-
sos:



a) quando houver modificaça o do projeto ou das especificaço es, para melhor adequaça o
teicnica aos seus objetivos; e 

b) quando necessairia a modificaça o do valor contratual em decorre ncia de acreiscimo ou
diminuiça o  quantitativa  de  seu objeto,  nos  limites  previstos  no  artigo  65  da  Lei  nº
8.666/93.  

15.3. Em caso de supressa o da obra, se a CONTRATADA jai houver adquirido os materiais
e posto no local dos trabalhos, estes devera o ser pagos pelo CONTRATANTE pelos custos
de aquisiça o regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber
indenizaça o por outros danos eventualmente decorrentes da supressa o, desde que re-
gularmente comprovados. 

CLA,USULA DE,CIMA SEXTA T DA RESCISAOO 

16.1. O Contrato a ser celebrado poderai ser rescindido na forma dos artigos 78 e 79 da
Lei nº 8.666/93:

I T Administrativamente, nos seguintes casos:

a) Na o cumprimento de claiusulas contratuais, de especificaço es, dos detalhes executi-
vos ou de prazos;
b) Cumprimento irregular de claiusulas contratuais, de especificaço es, dos detalhes exe-
cutivos ou de prazos;
c) Lentida o no seu cumprimento, levando a SESAPI a comprovar a impossibilidade da
conclusa o da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
d) Atraso injustificado no iníicio das obras, serviços ou fornecimentos;
e) A paralisaça o das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e preivia
comunicaça o a SESAPI;
f) A Subcontrataça o total ou parcial do seu objeto, a associaça o do licitante contratado a
outrem, cessa o ou transfere ncia total ou parcial, bem como fusa o, cisa o ou incorporaça o
do licitante contratado, na o admitido previamente pela SESAPI.
g) Desatendimento ass determinaço es regulares das autoridades designadas para acom-
panhar e fiscalizar a sua execuça o, assim como a de seus superiores;
h) Cometimento reiterado de faltas na execuça o do objeto contratado;
i) Decretaça o de fale ncia ou a instauraça o de insolve ncia civil em condiço es que, a juíizo
da Secretaria da Sauide, ponham em risco a perfeita execuça o das obras e serviços;
j) Dissoluça o da sociedade contratada;
k) Alteraça o social ou a modificaça o da finalidade ou da estrutura do licitante contrata-
do que, a juíizo da Secretaria da Sauide, prejudique a execuça o do Contrato;
l) Razo es de interesse do serviço puiblico, de alta releva ncia e amplo conhecimento T jus-
tificadas e determinadas pela Secretaria da Sauide do Estado do Piauíi e exaradas no pro-
cesso administrativo referente ao Contrato;
m) Supressa o de obras e serviços que acarretem modificaço es do valor inicial do Con-
trato aleim do limite imposto ao contratado;



n) Suspensa o de sua execuça o, por ordem escrita da Secretaria da Sauide do Estado do
Piauíi por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade puibli -
ca, grave perturbaça o da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspenso es
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatoirio de indeni-
zaço es pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaço es. E, assegurado
ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensa o do cumprimento
das obrigaço es assumidas, atei que seja normalizada a situaça o;
o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria da Saui-
de do Estado, em raza o da execuça o do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em
caso de calamidade puiblica, grave perturbaça o da ordem interna ou guerra, assegurado
ao licitante contratado, o direito de optar pela suspensa o do cumprimento de suas obri -
gaço es, atei que seja normalizada a situaça o;
p) Na o liberaça o, pela SESAPI, de airea ou local para execuça o dos serviços, nos prazos
contratuais,  assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensa o  do
cumprimento de suas obrigaço es, atei que seja normalizada a situaça o;
q) Ocorre ncia de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja
impeditivo da execuça o do Contrato.
r) Descumprimento do disposto no inciso V do artigo 27, sem prejuíizo das sanço es pe-
nais cabíiveis.
I T Amigavelmente pelas partes.      

II T Judicialmente.

16.1.1. A rescisa o administrativa ou amigaivel deverai ser precedida de autorizaça o escri-
ta e fundamentada da autoridade competente.

16.1.2. No caso de rescisa o administrativa embasada em razo es de interesse do serviço
puiblico, prevista nas letras bl”, bm”, bn”, bo”, bp” e bq”, do subitem 14.1, sem que haja culpa
do licitante contratado, este serai ressarcido dos prejuíizos que houver sofrido, regular-
mente comprovados, tendo ainda direito a:

I T Pagamento devido pela execuça o do Contrato atei a data da rescisa o;
II T Pagamento do custo de desmobilizaça o.

16.1.3. A rescisa o administrativa prevista nas alíineas ba”, bb”, bc”, bd”, be”, bf”, bg”, bh” bi”, bj”,
bk” bl” e bq”, poderai acarretar as seguintes conseque ncias, aplicaiveis segundo a ocorre n-
cia que a justificar, sem prejuíizos das sanço es previstas:

I T assunça o imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por
ato proiprio da SESAPI;

II T ocupaça o e utilizaça o, nos termos da legislaça o vigente, do local, instalaça o, equipa-
mentos, material e pessoal empregados na execuça o do Contrato, necessairio as sua conti-
nuidade, a serem devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliaça o na for-
ma do inciso V do Artigo 58, da Lei nº 8.666/93;



III T retença o dos creiditos decorrentes do Contrato atei o limite dos prejuíizos causados a
SESAPI.

16.1.4. A aplicaça o das medidas previstas nos incisos I e II do subitem anterior fica a cri -
teirio da SESAPI, que poderai dar continuidade ass obras e serviços por execuça o direta ou
indireta.

16.1.5. O presente Contrato poderai ser rescindido, ainda, pela SESAPI, se a CONTRATA-
DA transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execuça o das obras e serviços contrata-
dos, sem preivia e expressa autorizaça o da SESAPI;

16.1.6. Em caso de rescisa o administrativa prevista no artigo 77 da Lei nº 8.666/93, ou
seja, a inexecuça o total ou parcial do contrato, com as conseque ncias contratuais e as
previstas em lei ou regulamento, sera o reconhecidos todos direitos da Administraça o
Puiblica Estadual. 

16.1.7. Na o podera o ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, sena o
aquele previsto no artigo 393 do Coidigo Civil brasileiro.

16.1.8. Os casos de rescisa o contratual sera o formalmente motivados nos autos do pro-
cesso, assegurado o contraditoirio e a ampla defesa.

CLAUSULA DE,CIMA SE,TIMA T DA CISAOO, INCORPORAÇAOO OU FUSAOO

Em havendo a cisa o, incorporaça o ou fusa o da futura empresa contratada, a aceitaça o de
qualquer uma destas operaço es ficara i condicionada a anailise por esta administraça o
contratante do procedimento realizado, tendo presente a possibilidade de riscos de in-
sucesso na execuça o do objeto contratado, ficando vedada a sub-rogaça o contratual.

CLA,USULA DE,CIMA  OITAVA T DOS CASOS OMISSOS

Os  casos  omissos  e  os  que  se  tornarem controvertidos  sera o  decididos  pela  Lei  nº
8.666/93, mediante preivia manifestaça o da PGE, garantido as CONTRATADA o contradi-
toirio e a ampla defesa de seus interesses.

CLA,USULA DE,CIMA NONA T DA EFICA,CIA E DA VIGENNCIA

§ 1º A validade deste instrumento decorrerai de sua assinatura, tornando-se eficaz a par-
tir da publicaça o, em extrato, na Imprensa Oficial, que serai providenciada pela SESAPI
nos termos do Paraigrafo U,nico do Artigo 61 da Lei nº 8.666/93 e suas alteraço es. O iníi -
cio da validade ocorrera i da data da assinatura deste contrato e tera i validade de 12
(DOZE) MESES, para todos os fins de Direito previstos pelo ordenamento juríidico brasi-
leiro.



§ 2º O presente contrato deverai conter víinculo ao Edital da Licitaça o que o originou, a
CONCORRENNCIA Nº 01/2016-CPL/SESAPI e as proposta do licitante vencedor.

§ 3º O presente instrumento contratual ei regido pela Lei nº 8.666/93, com as alteraço es
posteriores introduzidas pelas Leis nº 8.883/94, nº 9.032/95 e nº 9.648/98, e pela nor-
ma supletiva contida no Decreto estadual nº 14.483/11.

CLA,USULA VINGE,SSIMA T DO FORO 

As partes elegem o foro da comarca de Teresina (PI), como o uinico competente para di-
rimir quaisquer duividas oriundas deste contrato, com expressa renuincia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 3 (tre s)
vias de igual teor e para um soi fim de direito, na presença das testemunhas adiante no-
meadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.

Teresina (PI), … de … de 2016.

FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA COSTA 
Secretairio de Estado da Sauide do Piauíi

CONTRATANTE

(EMPRESA)
(REPRESENTANTE/CARGO)

CONTRATADA

Testemunhas:

1. _______________________________

2. _______________________________



PROTOCOLO DE ENTREGA

EDITAL: CONCORRENNCIA No 01/2016-SESAPI
OBJETO: EXECUÇAOO DA OBRA DE CONCLUSAOO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMEN-
TO T UPA, NO MUNICIPIO DE FLORIANO T PI.
DATA DE ABERTURA:19 de abril de 2016.
HORA,RIO: 09h00min.
LOCAL: Sala de Reunio es da CPL/SESAPI, Avenida Pedro Freitas, S/N, Bairro Sa o Pedro,
Centro Administrativo, em Teresina T PI.

R E C I B O
Recebemos da Comissa o Permanente de Licitaça o da Secretaria da Sauide do Estado do
Piauíi, o Edital relativo as CONCORRENNCIA No 01/2016-SESAPI e seus anexos, a que se re-
fere o protocolo de entrega acima.

Teresina (PI), ____ de ___________de 2016.

_____________________________________________
Assinatura do Representante

FIRMA

ENDEREÇO

CNPJ

TELEFONE

E-MAIL 

NOME LEGI,VEL



AVISO DE LICITAÇAOO

CONCORRENNCIA No 01/2016-CPL/SESAPI

OBJETO: EXECUÇAOO DA OBRA DE CONCLUSAOO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMEN-
TO T UPA, NO MUNICIPIO DE FLORIANO T PI .

TIPO DE LICITAÇAOO: Menor Preço

DATA DE ABERTURA: 19 de abril de 2016 T 09h00min.

LOCAL: Sala da CPL/SESAPI, Avenida Pedro Freitas, s/nº, Centro Administrativo, Bloco
A, Teresina-PI.

ESCLARECIMENTOS E AQUISIÇAOO DO EDITAL: No local acima, das 07h30min ass 13h30-
min,  Fone  (86)  3216-3604,  em  meio  eletro nico  (CD  ou  pen-drive),  ou  pelo  e-mail:
cplsaude@saude.pi.gov.br.

Teresina (PI), 18 de março de 2016.

BRENDA DIAS MATIAS
 Presidente da CPL/SESAPI

mailto:cplsaude@saude.pi.gov.br
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